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RESUMO 

Este trabalho é resultado da análise do processo de formulação da política pública de 
reassentamento das famílias moradoras da Vila São José, um assentamento informal 
situado ao final da Avenida Pedro II, em Belo Horizonte/MG, que impede o prolongamento 
viário dessa avenida.  

Essa obra foi discutida ao longo de três mandatos municipais, com a proposta de 
reassentamento sendo aprimorada em cada um deles. No governo do Prefeito Pimenta da 
Veiga/Eduardo Azeredo (1989/1992), a proposta era a de que as famílias fossem transferidas 
para a região do Barreiro, localizada ao sul do município e distante da Vila São José. No 
governo Patrus Ananias (1993/1996), a proposta de reassentamento  sofreu significativa 
alteração, com a definição da permanência das famílias nas áreas lindeiras ao traçado da 
avenida, já com a delimitação desses terrenos. No governo do Prefeito Célio de Castro 
(1997/2000), a proposição de permanência das famílias na própria região ganhou fôlego, com 
o estabelecimento de um arranjo político-institucional que permitiu a aquisição de terrenos 
para o reassentamento das famílias na própria região de origem.  

Esse arranjo político institucional, unidade de análise dessa dissertação, foi formulado 
por uma comissão interistitucional, aqui denominada de Comissão do Projeto Pedro II – CPP-
, composta por quadros técnicos e políticos da Prefeitura de Belo Horizonte. Esses técnicos 
produziram um conjunto de estratégias inovadoras na legislação municipal que permitiu a 
aquisição dos terrenos e a concepção, do projeto de reassentamento assegurando a 
permanência das famílias da Vila São José na própria região. 

A elaboração desse arranjo teve como elementos norteadores o ideário da reforma 
urbana e um conjunto inovador de políticas urbanas, produzidas no contexto de 
democratização do Brasil dos anos 1980/1990, dirigidas à população de vilas e favelas em 
Belo Horizonte. 

O trabalho busca mostrar que esse legado, combinado com um contexto político 
favorável, permitiu que o desenho do projeto de reassentamento assegurasse a permanência 
das famílias na área diretamente afetada pelo do futuro benefício. 
 
 
Palavras-chave: Reassentamento; acervo de idéias; legado de políticas públicas; arranjo 
político institucional. 
 

 

 



ABSTRACT 

This work is the result of the analysis of a formulation process of the public policy of 
the land nesting of the families who live in Vila São José, an informal nesting situated at the 
end of Pedro II Avenue, in Belo Horizonte/ MG, which hinders the traffic prolongation of this 
avenue.  

These constructions were discussed throughout three city mandate: in Pimenta da 
Veiga/ Eduardo Azeredo mayor government (1989/1992), the proposal was that the families 
would be transfered to Barreiro region, located at the south of the city and far from Vila São 
José. On Patrus Ananias government (1993/1996), the proposal of nesting these citizens 
started to change, with the definition of keeping the families in bordering areas along the 
avenue, already with delimitation of the lands. During the mayor Célio de Castro government, 
in 1997, the proposition of permanency of the families in the same region of origin was 
restored, with the establishment of a political and institutional arrangement which allowed the 
acquisition of the lands to nest the families in the region. 

This political and institutional arrangement, soul of analysis in this work, was formed 
by the inter-institutional comite composed by political and techinical agents, which we named 
Pedro II Project Comite - CPP. These agents produced a set of innovative strategies in the city 
legislation which allowed the acquisition of the lands and the concept of the project of nesting 
assuring that the families stay in the region of Vila São José.  
 

 
Key-words: Land nesting; set of ideas; pubic politics legacy; political and institutional 
arrangement. 
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1 - INTRODUÇÃO 

As grandes cidades brasileiras têm vivenciado, nas últimas décadas, um processo de 

urbanização intensivo, desorganizado e desigual. Um crescimento urbano que tem provocado 

acentuados desequilíbrios na provisão de serviços públicos e um processo permanente de 

segregação territorial. Essa ocupação diferenciada do espaço das cidades é reflexo do 

processo histórico de exclusão das camadas populares da sociedade.  

Essa desigualdade, ocasionada tanto na oferta do território quanto na distribuição dos 

serviços públicos, promoveu um processo de segregação socioespacial que culminou na 

exacerbação da vulnerabilidade social e no aumento da desigualdade social. Grande parte da 

população mais vulnerável socialmente foi deslocada para as regiões periféricas das grandes 

cidades, sem infra-estrutura e com pouco acesso aos serviços públicos consolidando grandes 

processos de exclusão socioterritorial. 

Se antes, no período do regime militar, essas questões eram prerrogativas da União, o 

recente processo de democratização vivenciado pelo país e a reforma do Estado trouxeram 

para a esfera dos municípios uma autonomia financeira e administrativa que possibilitou a 

produção de um conjunto de políticas inovadoras no campo da gestão pública, com a 

elaboração de instrumentos jurídicos e a introdução de princípios democráticos que prevêem a 

participação popular e o controle social. Nesse aspecto, os governos locais têm produzido um 

conjunto de políticas públicas, com arranjos institucionais e conteúdos diferenciados, com 

vistas à produção de resultados, contribuindo, com isso, para a constituição de um acervo 

inovador de políticas.     

No campo das políticas urbanas foram alcançados significativos avanços não só em 

relação à elaboração de instrumentos de regulação, que culminou com a aprovação do 

Estatuto das Cidades, em 2001, como também relativos à introdução de mecanismos de 

controle e participação social na gestão das políticas. 

Tendo como referência essa discussão sobre o novo acervo de políticas produzidas no 

âmbito dos municípios, essa dissertação tem como objetivo o estudo do processo de 

formulação do Projeto Pedro II, um projeto de política urbana da Prefeitura de Belo 

Horizonte, que teve sua concepção concluída no primeiro governo do Prefeito Célio de Castro 

(1997/2000).       

O Projeto Pedro II é uma proposta de intervenção da Prefeitura de Belo Horizonte no 

sistema viário municipal, que inclui ações fundamentais de recuperação ambiental e de 
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renovação urbana. Com essa intervenção, pretende-se implantar o prolongamento da Avenida 

Pedro II e sua ligação com as Avenidas João XXIII e Tancredo Neves, importantes vias das 

regiões Noroeste e Pampulha de Belo Horizonte, e, ainda, com o município de Contagem, o 

que exige a retirada e o reassentamento de 2.500 famílias. A obra prevê, ainda, a canalização 

dos córregos São José e David Rabelo, que compõem a Bacia da Pampulha, o que implicará 

em melhorias das condições sanitárias de suas áreas lindeiras e da Lagoa da Pampulha.  

A Avenida Pedro II está localizada na regional Noroeste de Belo Horizonte e é 

considerada uma avenida de caráter estrutural, configurando um importante eixo de ligação da 

região central do município com as regiões Noroeste e Pampulha e com o município de 

Contagem. (Ver Anexo B, Mapas 1 e 2). 

No final dessa Avenida situa-se a Vila São José, um dos maiores assentamentos 

informais urbanos em área insalubre e de risco do município de Belo Horizonte. A ocupação 

desse assentamento, nesse importante corredor viário do município, acabou resultando na 

formação de uma barreira que impede a complementação da Avenida Pedro II e provoca 

impactos negativos não só em relação à circulação viária como também ao crescimento dessa 

área da cidade.  

Em função da interrupção da Avenida, provocada pela presença da Vila São José, as 

vias de capacidade reduzida existentes na região acabam recebendo e estabelecendo a 

articulação do trânsito nessa área. Além disso, essa dificuldade de acesso refreou o 

desenvolvimento dessa região, que ainda apresenta vazios urbanos dotados de infra-estrutura 

ociosa e que conformam áreas de potencial investimento econômico, com grande atração 

imobiliária. 

  Em relação aos aspectos sociais, a Vila São José se caracteriza como uma área 

altamente adensada, com aproximadamente 2.500 famílias morando em péssimas condições 

sanitárias e ambientais. A realidade sócio-econômica dos moradores da Vila São José reflete 

um quadro de extrema vulnerabilidade social.  

Por conviver com a iminência de sua saída, esse assentamento deixou de receber, 

intencionalmente, investimentos de urbanização pelo poder público municipal. Esse fato 

contribuiu, fundamentalmente, para que a Vila São José se transformasse em uma das áreas de 

maior insalubridade e risco do município. 

 O prolongamento da Avenida Pedro II sempre foi considerado uma obra de valor 

elevado e de difícil execução por envolver não só os custos com o traçado viário como 

também com a retirada de um número expressivo de famílias. 
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Assim, a Vila São José sempre foi um obstáculo para a expansão viária na Regional 

Noroeste de Belo Horizonte e desde a consolidação de sua ocupação, há aproximadamente 30 

anos, sua retirada vem sendo prometida por vários governos municipais e tem sido plataforma 

de campanhas eleitorais. 

 A definição sobre o destino e a remoção de todas as famílias moradoras da Vila São 

José para a execução da obra viária foi discutido ao longo de três mandatos de governos 

municipais, compreendidos no período de 1989 a 2000. Todo esse processo de discussão do 

prolongamento da Avenida Pedro II envolveu a participação de um conjunto de atores tendo à 

frente burocratas da esfera municipal, parlamentares e lideranças do legislativo, governantes, 

setores imobiliários, a associação de moradores da Vila São José e organismos internacionais, 

em um horizonte temporal de aproximadamente 12 anos.   

Durante esse período, foram apresentadas distintas propostas para o reassentamento 

das famílias, que refletem padrões diferenciados de intervenção pública. No governo do 

Prefeito Pimenta da Veiga/Eduardo Azeredo (1989/1992), a proposta era que as famílias 

fossem transferidas para a região do Barreiro, localizada ao sul do município e distante da 

Vila São José. No governo Patrus Ananias (1993/1996), a proposta de reassentamento 

começou a sofrer alterações, com a definição da permanência das famílias nas áreas lindeiras 

ao traçado da avenida, já com a delimitação desses terrenos. Finalmente, em 1997, no 

primeiro governo do Prefeito Célio de Castro, a proposição de permanência das famílias na 

própria região ganhou fôlego, com o estabelecimento de um arranjo político-institucional que 

permitiu a definição de um plano de reassentamento das famílias, assegurando a aquisição dos 

terrenos e garantindo a permanência da população diretamente afetada na região de origem, 

consolidando a concepção do Projeto Pedro II. 

Essa decisão significou o rompimento com a lógica excludente, presente nas 

alternativas de remoção dessas famílias apresentadas em discussões anteriores. Ou seja, 

tradicionalmente, as escolhas de áreas para o reassentamento de população moradora de vilas 

e favelas afetadas por obras públicas tendem a ser em regiões periféricas da cidade, distantes 

do benefício proporcionado pelas obras.     

Para implementar essa decisão, foi constituída uma comissão, composta por um núcleo 

político e por técnicos de carreira da Prefeitura de Belo Horizonte, doravante denominada 

Comissão do Projeto Pedro II – CPP -. A CPP estabeleceu um conjunto de estratégias 

inovadoras na legislação municipal, o que permitiu a aquisição dos terrenos sem ônus direto 

para a Prefeitura. Além disso, definiu o traçado viário do prolongamento da Avenida Pedro II 

e elaborou o desenho do projeto de reassentamento das famílias moradoras da Vila São José.   
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Essa dissertação tem como objetivo, então, analisar o arranjo político-institucional no 

Projeto Pedro II que produziu um arcabouço técnico capaz de viabilizar a aquisição de 

terrenos para o reassentamento das famílias em áreas próximas à expansão do sistema viário. 

Pretende-se entender o cenário político-institucional que favoreceu a emergência desse padrão 

de atuação do Estado no Projeto e quais foram os elementos que condicionaram essa escolha.  

Pretende-se verificar, com isso, se na configuração desse arranjo político- institucional 

a presença de uma burocracia comprometida com projetos de inclusão social foi o fator 

central. Ou seja: a trajetória política e profissional dessa burocracia, o estoque de idéias e as 

escolhas dos atores diretamente envolvidos na formulação desse arranjo foram elementos 

decisórios na consecução desse projeto? 

Para a análise dessa experiência, primeiramente, foram pesquisadas as fontes 

documentais referentes à elaboração do projeto, manuais operativos e pesquisa no setor de 

patrimônio material da Prefeitura de Belo Horizonte. Paralelamente, foi realizado o 

levantamento de material veiculado na imprensa escrita sobre a extensão da Avenida Pedro II 

e sobre a elaboração e implantação do projeto. Além disso, foi realizado o levantamento das 

políticas urbanas já implementadas no município de Belo Horizonte que envolvam, 

especificamente, o reassentamento de população moradora de vilas e favelas. 

No segundo momento, foram realizadas entrevistas semi estruturadas com membros 

da Comissão envolvidos na elaboração, aprovação e financiamento do Projeto Pedro II, com o 

objetivo de mapear o aparato de regulação urbana utilizado para a aquisição dos terrenos 

destinados ao reassentamento das famílias, identificar o ambiente institucional da formulação 

do projeto e definir o perfil desses atores. Além disso, foram entrevistadas lideranças da Vila 

São José com o objetivo de identificar a participação dos moradores desse assentamento nessa 

discussão.  

A estrutura da dissertação compreende quatro capítulos. No primeiro capítulo é 

apresentada a corrente teórica do neoinstitucionalismo, referencial adotado para a análise dos 

condicionantes no processo de formulação do Projeto Pedro II. 

 O segundo capítulo apresenta o ideário da reforma urbana como concepção  

norteadora da elaboração de políticas públicas urbanas no Brasil nas décadas de 1980 e 1990.     

O terceiro capítulo, apresenta um breve histórico do padrão de intervenção pública em 

áreas de vilas e favelas em Belo Horizonte e o percurso de produção de um conjunto de 

políticas e programas que consolidaram um legado sobre o reassentamento de famílias em 

função de risco e obras públicas, tendo como referencial a plataforma da reforma urbana no 

Brasil. 
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O quarto capítulo compreende o mapeamento do ambiente institucional relativo às 

discussões sobre o prolongamento da Avenida Pedro II ao longo dos três mandatos 

municipais, referidos anteriormente, com o objetivo identificar os contextos institucionais que 

possibilitaram o arranjo político-institucional no Projeto Pedro II, que produziu um arcabouço 

técnico capaz de viabilizar a aquisição de terrenos em áreas próximas à expansão do sistema 

viário, para o reassentamento das famílias.  Ao final, serão apresentadas as principais 

considerações sobre essa experiência.   
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2 - MARCOS DE ANÁLISE DO PROCESSO DE FORMULAÇÃO DO PROJETO 
PEDRO II  

O processo de redemocratização experimentado pelo país, que culminou com a 

promulgação da Constituição Federal de 1988, trouxe, especialmente para a esfera dos 

municípios, autonomia financeira e administrativa para a formulação e implementação de 

políticas públicas. Com efeito, as recentes experiências de política públicas implementadas 

por governos locais indicam que novos conteúdos têm sido produzidos, com uma diversidade 

de instrumentos e estruturas e, consequentemente, novos resultados. Além disso, os estudos 

recentes sobre o padrão de atuação dos governos locais têm demonstrado que eles apresentam 

capacidades diferenciadas na formatação das políticas sociais, ou seja, observa-se a presença 

de diferentes governos com capacidade de produzir políticas de conteúdos diversos. 

No início da década de 1980, com o fim do regime militar e o processo de transição 

para a democracia, entra na pauta política a discussão sobre a redefinição do sistema 

federativo brasileiro. As propostas de descentralização abriram a perspectiva do 

fortalecimento da capacidade decisória das instâncias subnacionais de governo em 

contraposição à forte centralização do aparato administrativo do Estado que marcou o período 

autoritário no país. 

Todo esse processo significou uma reconfiguração da arena política municipal, com o 

surgimento de novas forças e novos atores políticos. No campo das políticas urbanas, os 

processos de descentralização acarretaram para as instâncias subnacionais maior capacidade 

de ação e autonomia no desenvolvimento de políticas próprias. Os municípios passaram a 

realizar programas de urbanização de favelas, saneamento e reguralização de lotes urbanos.      

Para Rolnik e Nakano (2000, p.105), as políticas urbanas, através da definição e 

alocação de investimentos públicos, do aparato regulatório e dos canais de interlocução e 

gestão com a sociedade, têm um papel fundamental nos destinos econômico-territoriais das 

cidades brasileiras. A centralidade dessa discussão no contexto das grandes cidades traz a 

relevância de se avaliar uma política pública urbana para tentar investigar as dinâmicas e os 

processos decisórios no interior do Estado para sua implementação.  

Os estudos das políticas urbanas, nas décadas de 1970 e 1980, foram tradicionalmente 

marcados por referenciais teóricos de análises estruturais. Grande parte desses estudos tem 

como referencial as teorias marxistas que focalizam o Estado como expressão dos interesses 

de classe.  
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As experiências recentes produzidas no campo dos governos locais demonstram que 

outros referenciais analíticos podem ser empregados para entender os elementos que 

influenciaram os desenhos das políticas públicas. Assim, alcançam relevância as 

investigações sobre os atores envolvidos nos processos decisórios, a produção de arranjos 

institucionais, o cotidiano e o ambiente de produção das políticas públicas, como também o 

seu conteúdo. 

 No exame da implementação do Projeto Pedro II, que requisitou não só a construção 

de novos marcos jurídicos de legislação urbana, como também envolveu um conjunto de 

atores em um período de mais de uma década, cabe buscar referenciais teóricos que ofereçam 

subsídios para a compreensão dos processos relativos à sua formulação.  

Nessa linha de análise, um novo foco de estudos relacionados ao funcionamento do 

Estado, seu padrão de atuação e sua capacidade de pautar e estabelecer agendas tem como 

referencial o neoinstitucionalismo. Essa corrente tem contribuído para preencher uma lacuna 

presente na literatura das ciências políticas e nos estudos urbanos, hegemonizada por 

correntes de viés estuturalista, que não ofereciam instrumentos para a análise do cotidiano de 

elaboração de políticas públicas. Essa abordagem ganhou força no final dos anos 1970, 

especialmente nos EUA e no Canadá.  

Nas primeiras análises formuladas por essa corrente, com a publicação em 1985 do 

trabalho Bringing the State Back in, dos autores Peter Evans, Dietrich Rueschemeyer e Theda 

Skocpol, os pressupostos do neoinstitucionalismo focalizavam as dinâmicas internas das 

instituições estatais. Nessa concepção, as burocracias ganham lugar de relevância na análise 

dos processos de formulação das políticas. Essa relevância é dada em função de os atores 

estatais apresentarem capacidade de formar novas mentalidades, de produzir culturas políticas 

e também de agir de forma autônoma na formatação de programas sociais. Assim, esses 

autores começaram a analisar a ação das burocracias públicas e sua capacidade de pautar e 

imprimir a agenda das políticas sociais. Como as burocracias possuem o conhecimento do 

funcionamento da máquina estatal, ocupariam, por esse entendimento, uma posição 

privilegiada na elaboração das políticas públicas.   

Nessa perspectiva, a autonomia da burocracia estaria associada à sua capacidade de se 

insular frente aos interesses da sociedade ou de outros atores envolvidos na formulação de 

uma política. Ambientes institucionais favoráveis, com pouca pressão da sociedade e com 

significativa aderência do Executivo e Legislativo permitiriam uma maior impermeabilidade 

aos interesses dos atores presentes no jogo político.  

 



21 

Arretche, (1988, p.32) afirma que, sem desconsiderar essas reflexões, os estudos mais 

recentes produzidos por Skocpol e Ann Shola Orloff, já traduzem uma ampliação do campo 

de análise, uma vez que trazem como eixo principal de referência analítica o entendimento 

das estruturas político-institucionais.  

Nessa perspectiva, ganha relevância o entendimento da natureza das burocracias, tanto 

as eleitas quanto as indicadas. Importa focalizar as características dessas burocracias e sua 

capacidade de formular políticas. Skocpol (1995) afirma que a atuação das burocracias está 

relacionada ao formato das organizações políticas.          

Outra variável de análise importante para essa corrente teórica refere-se ao padrão de 

formação dos Estados Nacionais. É no processo de formação do Estado Nacional que se 

definem as capacidades estatais e o grau de autonomia do Estado (ARRETCHE, 1988, p.33). 

Dessa forma, cada país vai apresentar particularidades históricas na formação dos Estados 

Nacionais, o que permite a compreensão das estruturas políticas e das histórias das 

instituições do Estado. Assim, o entendimento da origem de cada instituição e suas 

especificidades oferece a dimensão para explicar as relações de poder presentes em cada 

sociedade.  

Nesse sentido, é de fundamental importância analisar o percurso das relações entre as 

instituições estatais e as estruturas políticas. A compreensão do formato desse relacionamento 

ao longo do tempo permite vislumbrar a formação das instituições atuais.   

O debate em torno da abordagem neoinstitucionalista focaliza a capacidade de 

contextos institucionais produzirem inovações no campo das políticas públicas e de poderem 

barrar ou alavancar as ações políticas de grupos organizados. Assim, essa corrente traz como 

objeto de análise as instituições administrativas do Estado. Essa abordagem confere às 

instituições a capacidade de delinear os rumos da ação coletiva podendo tanto valorizar seu 

potencial, como também impedir sua ação.  

Dessa forma, contextos institucionais configuram um conjunto de organizações 

estatais e partidárias e um leque de procedimentos que permitem estabelecer 

constrangimentos ou possibilidades para a ação política dos atores envolvidos na 

implementação de uma política pública. Portanto, o formato das instituições do Estado e a sua 

relação com a sociedade importam e devem figurar como elementos de análise.  

Para o entendimento do processo de formatação de políticas públicas, os elementos 

institucionais constituem importante objeto de análise, uma vez que delimitam a ação dos 

grupos envolvidos e influenciam os resultados da política. Assim, a compreensão das regras 

presentes no ambiente em que são processadas as políticas é fundamental para o entendimento 
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da própria política. Importa esclarecer que esse conceito retrata a política entendida como 

resultado da combinação dos interesses de atores envolvidos com um contexto de regras 

específicas. 

As regras presentes no jogo político dão a dimensão de acesso dos atores aos espaços 

de decisão, definindo margens de ação e produzindo impactos nos resultados da política. 

Skocpol (1995) afirma que para a compreensão das relações de poder, tanto no que se refere 

às oportunidades quanto aos constrangimentos, na formulação das políticas públicas é 

necessário entender a natureza das instituições, as regras eleitorais e o legado de políticas 

públicas. Esse conjunto de variáveis oferece a dimensão para o entendimento do fluxo 

contínuo de interações presente nos processos de decisão do formato das políticas públicas.  

Nessa discussão dos processos decisórios na formulação de políticas públicas, os 

fatores políticos e institucionais, como a estrutura formal das instâncias ou as vinculações 

partidárias dos decisores exercem influência sobre a tomada de decisão, criando diferentes 

limites e oportunidades para a ação dos atores institucionais e dos grupos de pressão 

(IMERGUT apud PIOVESAN, 2002, p.9).  

Como no âmbito da formulação e implementação de políticas públicas, os contextos 

institucionais vão influenciar ou constranger a interação entre os atores no estabelecimento 

dessas políticas, é de fundamental importância apresentar uma definição conceitual de 

instituições formais, que nesse estudo de caso alcança significativa relevância.  

Melo (1996), discute o conceito de instituição trazendo a contribuição de vários 

autores. Esse autor inicia a discussão tendo como primeira referência a definição de Hall 

(1993), que entende instituições como “regras formais, procedimentos de observância dessas 

regras e práticas regulares e operativas, que estruturam o relacionamento entre indivíduos e as 

várias unidades.” (MELO, 1996, p.68). Em seguida ele apresenta a definição de Douglas 

North, que entende instituições “como regras formais, constrangimentos informais e formas e 

requisitos para assegurar o seu cumprimento.” (MELO,  1996, p.68).  

Melo (1996)  apresenta uma outra definição, que carrega um viés mais economicista, 

que afirma que as instituições são criadas para reduzir incertezas e oportunismos e que 

permitem uma redução dos custos de transação e reduzem comportamentos imprevisíveis.  

Levi (1991, p.82) ao definir instituições, apresenta, primeiramente, o conceito 

estabelecido por Kiser e Ostrom, que tem ênfase na presença de regras. Assim, para esses 

autores, o elemento principal para a formação de arranjos institucionais refere-se à 

determinação clara da presença de regras. Regras que permitem definir os atores envolvidos 

nas situações de decisão e que determinam a oferta de informações, os desdobramentos da 
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ação, viabilizando a transformação de ações individuais em ações coletivas. A autora também 

apresenta a definição de North, na qual o conceito de instituição caracteriza-se pela 

capacidade de constranger e delimitar escolhas e por oferecer mecanismos para a 

implementação de decisões. 

Levi (1991, p.82) define instituições com ênfase na sua capacidade de regulação de 

poder. A autora focaliza sua investigação em instituições formais “caracterizadas por arranjos 

formais de agregação de indivíduos e de regulação comportamental, os quais, mediante o uso 

de regras explícitas e de processos decisórios são implementadas por um ator ou um conjunto 

de atores formalmente reconhecidos como portadores deste poder.”  

Nessa definição, Levi  (1991) contesta a concepção das regras como o elemento 

essencial do conceito de instituições. A construção do conceito com excessiva ênfase nas 

regras acaba obscurecendo as questões relacionadas ao caráter punitivo implícito na própria 

existência de regras que são construídas socialmente, a idéia de instituições como processos 

decisórios e também não considera possíveis diferenças entre o conjunto de instituições.  

Para a construção do conceito de instituição, a autora estabelece uma tipologia de 

instituições, indicando variações existentes tanto em relação à capacidade de abrangência 

quanto à qualidade e ao impacto da ação.  

Levi (1991) constrói sua tipologia a partir da idéia de que instituições referem-se a 

processos decisórios e, dessa forma, a presença de mecanismos de delimitação de escolhas 

implicam em uma distribuição de poder. Qualquer tipo de instituição, desde o Estado, 

hospitais, família e até mesmo o próprio mercado, exigirá mecanismos de regulação. 

Entretanto, segundo a autora, as formas de regulação irão variar de acordo com o formato de 

cada instituição.       

Um primeiro aspecto dessas diferenças reside na extensão e na abrangência das regras. 

Nesse caso, o número de pessoas submetidas às regras ou a definição de comportamentos vão 

indicar a abrangência das ações da instituição. 

Dessa forma, Levi (1991) estabelece, como exemplo, um paralelo entre a extensão de 

poder contida em medidas colocadas pelo Estado e as regras estabelecidas no interior de uma 

família. Ainda que nessa correlação estejam presentes relações substantivas de poder, a 

escala, a abrangência e a qualidade serão substancialmente diferentes. Sem dúvida, as 

instituições do Estado vão exigir um maior refinamento na coordenação e na provisão dos 

serviços, como também utilizar e envolver um maior número de recursos para a oferta dos 

serviços.      
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Para a autora, instituições formais exigem a presença de um grupo de pessoas que se 

movem em um espaço delimitado por uma divisão de trabalho. As sanções são claras e 

definidas e requisitam que um grupo dessas pessoas se responsabilize pelo cumprimento do 

comportamento institucional exigido.     

Tendo como referência as instituições formais, a autora apresenta uma outra 

diferenciação quando afirma que grupos de interesse e de pressão, ainda que possam alterar o 

rumo dos acontecimentos, não podem ser considerados como instituições. Esses grupos 

apresentam um caráter transitório e, além disso, possuem poucos instrumentos para interferir 

na ação de quem pretendem influenciar. A autora esclarece que algumas organizações de ação 

coletiva tendem a se transformar em instituições e dessa forma constituir e começar a 

apresentar relações hierárquicas e certa permanência no tempo.     

A partir dessas reflexões, Levi (1991) caracteriza instituições formais como regras 

socialmente construídas que refletem uma distribuição particular de poder, de forma que os 

principais conflitos potencialmente presentes entre atores estratégicos sejam resolvidos. 

Instituições representam delegação de recursos de poder com capacidade de constranger 

escolhas e de delimitar e regular conflitos, em um ambiente de regras explícitas e estáveis. 

Para a análise que se pretende estabelecer nesta dissertação, será utilizado esse 

conceito de instituição formal apresentado por Levi (1991). Ou seja, para a compreensão do 

arranjo político-institucional que possibilitou a formatação de uma proposta para o 

reassentamento das famílias da Vila São José, é fundamental analisar, além do ambiente de 

regras, os recursos de poder e sua distribuição, no constragimento de escolhas, na criação de 

oportunidades e na regulação de conflitos, o que será objeto do quarto capítulo.  

Outro importante objeto de análise para o neoinstitucionalismo é o exame do legado 

de políticas públicas. Para essa concepção, as políticas já existentes têm a capacidade de 

influenciar novas políticas e oferecem instrumentos para influenciar também a ação política. 

Dessa forma, as políticas já consolidadas conformam um referencial capaz de orientar 

propostas futuras. No processo de formulação de uma política pública, então, os atores se 

movimentam em ambientes referenciados em políticas anteriores e com parâmetros para a 

definição de suas escolhas.  

Nesse campo, o conceito de dependência de trajetória (“path dependence”) apresenta a 

relevância da história para a compreensão das opções adotadas no presente e a evolução das 

instituições. Dessa forma, o formato das instituições de hoje possuem fortes conexões com as 

do passado. 
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North citado por Pires (2001), ao discutir o conceito de dependência de trajetória, 

afirma que o emprego desse conceito na avaliação das políticas públicas permite perceber que 

as rotas e percursos definidos ao longo dos processos de decisão estão subordinadas por 

escolhas e decisões anteriores.Importa esclarecer que o formato das políticas públicas também 

será influenciado por valores culturais, ideologias e outras inspirações dos atores envolvidos 

no processo.      

Portanto, o efeito de um “feedback” positivo das políticas pode inspirar uma inovação 

institucional já que apresenta capacidade para influenciar o debate político, a formação de 

novas coalizões e alterar as capacidades administrativas do Estado. E isso é de extrema 

relevância para a análise que se pretende desenvolver nesta dissertação: o arranjo político-

institucional que possibilitou a formatação de uma proposta para o reassentamento das 

famílias da Vila São José revela todo um legado de políticas públicas destinadas ao 

reassentamento de famílias moradoras de favelas no município de Belo Horizonte, o que será 

desenvolvido no quarto capítulo.  

Hall (1993), em seu trabalho de análise de um processo de formulação de políticas 

macroeconômicas na Inglaterra, reflete sobre a importância e a influência das idéias no 

desenho das políticas públicas. O autor afirma que as heranças de políticas públicas 

determinam políticas novas. Dessa forma, o autor compreende o processo de formulação de 

políticas como um processo de aprendizado social.   

Nessa perspectiva, as políticas públicas são concebidas a partir de um repertório de 

idéias e de padrões que são reconhecidos pelos atores envolvidos. Estes se movimentam no 

processo de formulação de políticas públicas tendo como referência um estoque de idéias, 

práticas e procedimentos que vão influenciar não só os objetivos dessas políticas como 

também vão referenciar a utilização dos instrumentos necessários para a consecução desses 

objetivos.  

Dessa forma, HALL (1993) afirma que a principal contribuição do conceito de 

aprendizado social, o papel das idéias na formulação da política, refere-se ao entendimento da 

relação Estado e sociedade. Essa discussão não pode ficar restrita aos mecanismos de pressão 

da sociedade frente ao Estado. O Estado está ligado à sociedade por um fluxo de idéias que 

permite que agentes públicos, porta vozes de instituições e especialistas operem tendo como 

referência um mesmo discurso que permeia o país em um determinado período histórico. 

O autor esclarece que o processo de formulação e implementação de políticas públicas 

envolve conflitos e disputas em relações de poder, mas é inegável que as idéias significam um 

forte componente para o entendimento desses processos.  
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Nesse sentido, é possível perceber que esse patrimônio de idéias e de inspirações 

conforma significativos recursos de poder de alguns atores envolvidos na definição do 

desenho das políticas públicas.             

A partir dessa discussão pretende-se compreender como os contextos institucionais, as 

interações entre os atores e um conjunto de idéias e valores influenciaram a elaboração do 

arranjo político-institucional que assegurou a aquisição dos terrenos para o reassentamento 

das famílias da Vila São José. 
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3 - IDÉIAS E INSTITUIÇÕES NO DEBATE DA REFORMA URBA NA NO BRASIL  

Esse capítulo tem como objetivo apresentar a trajetória da discussão sobre a ocupação 

do espaço urbano no Brasil, no sentido de recuperar o processo de formação de idéias e  

diretrizes do movimento de Reforma Urbana no plano nacional.  

A recuperação do debate sobre a reforma urbana pretende aqui identificar o ambiente 

de formação de um repertório de idéias, que nasce da discussão dos atores envolvidos nessa 

temática, para assim verificar o quanto esse debate orientou a formulação de políticas públicas 

urbanas e a formação dos atores envolvidos na composição do arranjo político-institucional 

do Projeto Pedro II. Nesse aspecto, não importa apenas refletir sobre os ganhos referentes aos 

marcos jurídicos, mas também recuperar o fluxo de idéias e sua capacidade de gerar novas 

políticas e inspirar os padrões de decisão na elaboração das políticas públicas. 

O esforço aqui é mostrar que o debate sobre a reforma urbana no plano nacional 

influenciou diretamente atores relevantes no processo de definição e implementação de 

políticas públicas, especialmente o corpo técnico de prefeituras e instituições públicas, os 

movimentos sociais e os partidos políticos.  

O rebatimento dessas idéias nos governos subnacionais possibilitou a criação de um 

conjunto de políticas afinadas com esse ideário. Importa salientar que esse estoque de idéias 

conforma um legado, que, nos processos decisórios da elaboração de uma política pública, 

constitui significativo recurso de poder para os atores aí envolvidos.  

3.1 –  O crescimento das cidades: novos contextos 

As cidades ocupam atualmente um lugar de grande centralidade na vida política, 

econômica e social do país. O crescimento intensivo das cidades brasileiras, nos últimos 

cinqüenta anos, trouxe profundas mudanças na estrutura política e econômica, conforme o 

brevemente descrito a seguir. 

Entre as décadas de 1940 a 1980, as cidades começaram apresentar altas taxas de 

urbanização com uma significativa e acelerada mudança na configuração populacional. Em 

virtude da mudança do padrão tecnológico no campo, das migrações e da dinâmica 

populacional, as cidades brasileiras nesse período passaram de 12 milhões para 130 milhões 
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de pessoas, constituindo-se em um dos mais maciços processos de deslocamento populacional 

da história mundial (DUPAS, 1999).  

O fluxo migratório intenso acarretou a expansão das áreas periféricas das cidades, 

marcadas por enormes carências do ponto de vista urbanístico. Esse processo provocou a 

formação de territórios de pobreza, com precária estrutura urbana. Esse cenário passou a 

exigir uma redefinição dos instrumentos urbanísticos e de novas políticas públicas que 

pudessem responder às demandas resultantes desse intenso processo de urbanização e que, 

além disso, oferecessem a perspectiva de regulação social do solo urbano.  

É nesse contexto que ganha força a discussão sobre a reforma urbana, tendo como 

princípio fundamental a função social da terra urbana e da cidade. Tal princípio balizou 

grande parte da discussão das políticas urbanas no Brasil e influenciou técnicos do poder 

público, intelectuais, entidades e movimentos sociais envolvidos com a questão urbana.  

3.2 – A construção dos princípios da reforma urbana: contexto, atores e idéias 

As diretrizes que norteiam a discussão sobre a reforma urbana no Brasil começaram a 

ser discutidas no Seminário de Habitação e Reforma Urbana promovido pelo Governo Federal 

em parceria com o Instituto dos Arquitetos do Brasil – IAB –, no início dos anos 1960, no 

governo do Presidente João Goulart. Esse encontro se deu em um contexto de intensa 

mobilização da sociedade civil e no âmbito dos debates sobre as reformas sociais de base 

(reforma agrária, reforma trabalhista, reforma eleitoral, entre outras). Participaram desse 

debate arquitetos, urbanistas, representantes da Igreja Católica alinhados com o pensamento 

de esquerda, militantes do Partido Comunista Brasileiro – PCB –  e técnicos do governo.   

Nesse seminário foi produzido um relatório que ficou conhecido como “Seminário da 

Quitandinha”, referência ao hotel em Petrópolis, sede do encontro. Esse documento, 

encabeçado pelo IAB, apresentava as discussões sobre o direito à terra urbana e à habitação, 

já se observando os princípios para se estabelecer os instrumentos jurídicos capazes de 

instrumentalizar a gestão urbana (BASSUL, 2002).  

Nesse sentido, o relatório tinha como proposta a criação de uma Lei de Política 

Habitacional e Reforma Urbana, que contemplaria os seguintes pontos: a criação de um órgão 

executor da política urbana, a criação de um fundo nacional de habitação e a elaboração de 

um plano nacional de gestão territorial e de um plano nacional de habitação (BRAGA, 2003). 
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A concepção presente nessa discussão era a de estabelecer um ordenamento para ocupação do 

território das cidades, com maior possibilidade de acesso à terra urbana e a priorização da 

questão habitacional.  

 O Regime Militar, inaugurado em 1964, conformou um período marcado pela 

supressão dos direitos políticos e civis e pela forte centralização política e administrativa, com 

a perda de autonomia dos estados e municípios. Assim, com o golpe militar essa discussão é 

interrompida e é substituída pelo projeto de integração-nacional dos governos militares. Esse 

projeto tinha como objetivo estabelecer a ocupação e unificação do território nacional. Para 

tanto, foram idealizados grandes projetos econômicos com a abertura de fronteiras agrícolas, a 

criação de pólos siderúrgicos e petroquímicos e com pesados investimentos em infra-estrutura 

rodoviária e portuária.  

No tratamento da questão urbana, o planejamento das cidades nos governos militares 

passou a ser executado de forma excessivamente técnica e centralizada. A centralização dos 

recursos e das ações no governo federal, a desarticulação do Poder Legislativo e o 

afastamento da sociedade civil das discussões sobre as questões urbanas contribuíram para um 

projeto de cidades tecnocrático. Nessa perspectiva, o período militar privilegiou a concepção 

de cidades funcionais, com sua ocupação residencial planejada por categorias profissionais e a 

não residencial, por atividades econômicas desconhecendo, com isso, os conflitos e as 

desigualdades existentes no território urbano. 

Nessa perspectiva de tecnificação da questão urbana, os governos militares criaram 

uma série de instrumentos e planos para estabelecer um ordenamento das cidades. Assim, 

mantendo forte centralização política e administrativa, exigiam que os municípios 

elaborassem seus planos diretores como condicionante para a recepção de recursos. É também 

desse novo ordenamento o projeto de criação das regiões metropolitanas.    

Se por um lado, nessa concepção tecnocrática, os governos militares estabeleceram 

uma série de instrumentos jurídicos e planos para o ordenamento das cidades, por outro lado, 

a realidade das cidades era a de formação de grandes loteamentos populares, em sua maioria 

clandestinos, provocando o surgimento de periferias auto-construídas e sem infra-estrutura. 

Dessa forma, os instrumentos de planejamento criados pelo Regime não davam conta do 

crescimento das cidades e focavam em grande parte a cidade formal desconhecendo a 

produção da chamada “cidade informal”.  

Para responder às demandas por habitação, o governo militar criou o Banco Nacional 

de Habitação – BNH – e o Sistema Financeiro da Habitação – SFH. O SFH foi responsável 

pelo financiamento da produção de moradia e de saneamento público nesse período. Segundo 
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Maricato (1996, p. 23), o SFH financiou, no período de 1964 a 1986 (ano em que o BNH foi 

extinto), 4,8 milhões de moradias, sendo que um terço dessas moradias foi objeto de 

promoção pública, ou seja, de construção de conjuntos habitacionais para população com 

renda de até cinco salários mínimos. Apesar do grande número de habitações produzidas, essa 

política não foi capaz de democratizar o acesso à terra urbana. Grande parte dos 

empreendimentos populares foi construída em áreas sem nenhuma infra-estrutura urbana, em 

regiões periféricas das cidades. Além disso, os recursos do BNH favoreceram os bancos e as 

agências de crédito privado, que tinham a função de intermediar o repasse dos recursos, as 

grandes construtoras e empreiteiras e, em um segundo momento, passaram a financiar as 

classes médias, aumentando a especulação em torno da terra urbana.   

Em 1974, as questões sobre a reforma urbana voltaram a ser discutidas por iniciativa 

de setores da Igreja Católica, ligados à Pastoral da Terra, que assessoravam o movimento dos 

trabalhadores no campo e passaram a dar apoio à luta urbana, especialmente, vocalizando o 

movimento de resistência ao Regime Militar. A Conferência Nacional dos Bispos do Brasil – 

CNBB –, em 1975, aprovou o documento “Uso do solo e a Ação Pastoral”, que foi publicado 

posteriormente em 1980, que enfocava o problema social da questão fundiária rural no país e 

a grave situação do solo urbano. O documento denunciava a concentração da propriedade da 

terra no Brasil e o processo de expulsão do homem do campo para as cidades e marcava, 

assim, o engajamento social da Igreja Católica nas questões nacionais. 

Em relação à problemática urbana, o documento apresentava a preocupação com a 

“Terra de Moradia”1, denunciava as péssimas condições de vida nas periferias urbanas e os 

processos de expulsão de população em razão de interesses imobiliários ou de urbanização. 

Dessa forma, reivindicava a função social da propriedade e defendia o controle público sobre 

o mercado imobiliário como um instrumento de tratamento das desigualdades das condições 

de vida nas cidades. Além disso, afirmava a importância da ação e compromisso pastoral com 

o apoio aos movimentos dos trabalhadores (RIBEIRO, 2003, p.12).  

Essa iniciativa impulsionou a retomada das discussões sobre a reforma urbana e 

desencadeou todo um processo de mobilização em torno dessa questão. Segundo Maricato 

(1997), esse pode ser considerado o momento de constituição do movimento da reforma 

urbana, caracterizado como um momento de articulação de técnicos progressistas com vários 

movimentos sociais que defendiam a função social da terra urbana. 

                                                           
1 O documento da CNBB estabelece uma distinção entre a terra rural que é tratada como a terra de trabalho e a 
terra urbana que é identificada como terra de moradia.  Maricato (2001) define como terra urbana a terra servida 
por infra-estrutura e serviços (rede de água, rede de esgoto, rede de drenagem, 
coleta de lixo, iluminação pública, além dos equipamentos de educação e saúde. (p. 119)   
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Grande parte dessa politização da questão urbana estava associada ao recente 

fenômeno de expansão das periferias constituídas em péssimas condições de infra-estrutura 

urbana, o que provocou uma série de lutas populares por água, luz, moradia, e demais serviços 

urbanos. Soma-se a isso, a ausência de ações do poder público referentes à regularização 

fundiária. Dessa forma, a segunda metade da década de 1970 foi marcada por movimentos 

reivindicatórios locais (movimento pela regularização dos loteamentos clandestinos, 

movimentos de mães por creches, movimentos de moradores de favelas por acesso à água e 

luz, entre outros) que ganharam amplitude nas discussões dos movimentos sociais no plano 

nacional. Com efeito, nesse momento, o país vivia uma vigorosa reorganização dos 

movimentos sociais, com apoio da Igreja Católica, que tinha como objetivo a resistência ao 

regime militar e a democratização do país.  

 No bojo dessa reorganização, em 1980, foi criado o Partido dos Trabalhadores – PT –, 

tendo como sustentação o novo movimento sindical (a retomada da organização sindical 

autônoma, fundamentalmente pelos metalúrgicos da região do ABC paulista), os movimentos 

sociais (movimento de mulheres, movimento negro, de educação, entre outros), as 

Comunidades Eclesiais de Base, além de políticos e intelectuais de esquerda. O PT marcou 

sua entrada no cenário político defendendo a democratização, a promoção da justiça social e 

todo um leque de reivindicações dos movimentos sociais, incluindo as questões da reforma 

agrária e do acesso à terra urbana.  

Nesse cenário, no início dos anos 1980, ganhava vulto o Movimento Nacional para a 

Reforma Urbana – MNRU –, constituído por movimentos de moradia, associações 

profissionais e sindicais, ONGs de assessoria e formação e, ainda, de profissionais oriundos 

da academia e vinculados ao planejamento urbano (Silva citada por Brasil, 2004, p.3)   

O MNRU apresentava como elementos norteadores de sua agenda política três 

princípios básicos (GRAZIA, 1990, apud GRAZIA, 2003, p.54): 

“(...) 
1. O Direito à Cidade e à Cidadania, entendido como uma nova lógica que 
universalize o acesso aos equipamentos e serviços urbanos, a condições de vida 
digna e ao usofruto de um espaço culturalmente rico e diversificado e, sobretudo, em 
uma dimensão política de participação ampla dos habitantes das cidades na 
condução de seus destinos; 
2. Gestão Democrática da Cidade, entendida como forma de planejar, produzir, 
operar e governar as cidades submetidas ao controle e participação social, 
destacando-se como prioritária a participação popular; 
3.  Função Social da Cidade e da Propriedade, entendida como a prevalência do 
interesse comum sobre o direito individual de propriedade, o que implica o uso 
socialmente justo e ambientalmente equilibrado do espaço urbano.”. 
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 A plataforma do MNRU também previa o fortalecimento da regulação pública do uso 

do solo urbano, com a elaboração de novos instrumentos de regulação e política fundiária.    

Essas questões voltaram, pois, a ser discutidas, recuperando os ideais reformistas do 

início dos anos 1960 e ganharam ainda mais força com o Movimento Nacional pela 

Constituinte, que defendia a participação dos movimentos sociais na redação da Carta 

Constitucional. O Movimento Nacional pela Constituinte, lançado em 1985, foi o resultado da 

mobilização dos movimentos populares e de pastorais para abrir canais diretos de participação 

na Assembléia Nacional Constituinte.   

Importa esclarecer que a Assembléia Nacional Constituinte foi instalada em janeiro de 

1987, após uma intensa disputa em seu processo de formação. Parte dos setores progressistas 

defendia uma constituinte exclusiva, eleita diretamente e com estrita função de escrever a 

Carta Magna. Já os setores mais conservadores, que acabaram ganhando essa disputa, 

defendiam a tese do Congresso Constituinte, formado pelos deputados e senadores eleitos em 

1986 e que acumulariam as funções de congressistas e de constituintes.   

O Movimento Nacional pela Constituinte defendeu a proposta de apresentação de 

emendas populares ao texto constitucional e para desenvolver e mobilizar a participação da 

sociedade estabeleceu os plenários Pró-Participação Popular na Constituinte. Esses plenários 

eram arenas de discussão criadas nos estados e municípios com o objetivo de formatar as 

emendas populares.    

Esse foi, de um lado, um momento que evindencia a oportunidade política dos atores 

da sociedade civil em conquistarem espaços de participação efetiva na elaboração do texto 

constitucional, mas também revela a construção de um novo arranjo do Legislativo para 

responder às pressões dos movimentos populares. Dessa forma, o Poder Legislativo abriu 

espaço para o estabelecimento de novas regras, tendo como objetivo adequar-se às recentes 

pressões da sociedade civil e, assim, incorporar um discurso já legitimado pelas organizações 

da sociedade civil.  

Na elaboração dos trabalhos da Constituinte, vários grupos, entidades e movimentos 

sociais apresentaram propostas ao texto, cumprindo-se a exigência de serem encaminhadas 

por três entidades e de obterem o mínimo de 30.000 assinaturas.    

Durante o processo constituinte brasileiro, o MNRU apresentou uma proposta de  
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iniciativa popular, a “Emenda Popular pela Reforma Urbana”, elaborada por seis entidades2, 

que conquistou 200 mil assinaturas e tinha como objetivo principal pressionar os constituintes 

para incluir a plataforma da reforma urbana na Constituição Federal. 

Todo esse esforço resultou na promulgação da Constituição Federal de 1988, com a 

incorporação do segundo capítulo, “Da Política Urbana”, participante do Título Da Ordem 

Econômica e composto pelos artigos 182 e 183. Além disso, o texto constitucional incluiu o 

Direito à Moradia como preceito constitucional em seu artigo 6º, que estabelece os direitos 

sociais. Essa foi considerada a maior conquista de todo o processo de mobilização social 

vivenciado nessa década em torno do tema da reforma urbana. 

Em 1988, no "Seminário Nacional pela Reforma Urbana – Avaliação e Perspectivas", 

que contou com a participação da Associação Nacional de Pós Graduação em Planejamento 

Urbano e Regional – ANPUR –, técnicos de prefeituras, representantes dos movimentos 

populares, de organizações não-governamentais, Federações de Sindicatos de Arquitetos e de 

Engenheiros, foi constituído o Fórum Nacional da Reforma Urbana, com o objetivo de criar 

uma representação formal para o encaminhamento das reivindicações das questões urbanas no 

Brasil.  

O Fórum Nacional da Reforma Urbana representava um conjunto de entidades 

progressistas ligadas às questões urbanas e se constituiu como interlocutor político na 

discussão da reforma urbana na Constituição Federal de 1988. 

Cabe aqui apresentar um quadro que sintetiza a composição, a plataforma e a criação 

do Movimento Nacional para a Reforma Urbana e sua reorganização como Fórum Nacional 

da Reforma Urbana.   

 

 

 

 

 

 

                                                           
2 Entidades que assinam a Emenda: a Articulação Nacional do solo Urbano, a Federação Nacional dos 
Arquitetos, a Federação Nacional dos Engenheiros, a Coordenação Nacional das Associações dos Mutuários do 
BNH, o Movimento em defesa do Favelado, o Instituto dos Arquitetos do Brasil e o apoio de 48 entidades 
estaduais e municipais. 
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QUADRO 01  

PRINCIPAIS FÓRUNS SOCIETÁRIOS ATUANTES EM RELAÇÃO ÀS TEMÁTICAS 
URBANAS E AFINS NO BRASIL PÓS-80 

 
Entidade Composição Objetivos e ações vinculados 

à temática urbana e 
habitacional 

Ano 
de 
criaçã
o 

Observações 

MNRU -  
Movimento 
Nacional para 
a Reforma 
Urbana 

Movimentos 
populares, 
ONGs, 
assessorias 
técnicas, 
sindicatos, 
entidades 
classistas, 
profissionais. 
(FASE, ANSUR, 
MDF, FAMERJ, 
FNA, 
Associações de 
Mutuários, 
dentre outros) 

·  Elaboração e apresentação 
de projetos de iniciativa 
popular e mobilizações no 
período constituinte 
(incluindo caravanas à 
Brasília). 
·  Elaboração da emenda 
popular de reforma urbana -  
incorporada parcialmente ao 
texto constitucional -  
constitui o ápice do 
movimento. 

1982 ·  Reconfigu-
rado como 
FNRU no pós-
constituinte. 

FNRU -  
Fórum 
Nacional de 
Reforma 
Urbana 

ONGs, 
federações de 
associações e 
movimentos de 
base e de 
sindicatos. 
Composição 
inicial: CMP, 
MNLM, UNMM, 
FENAE, FNA, 
PÓLIS, ANSUR, 
INESC. 
Composição da 
coordenação em 
2002: CMP, 
MNLM, UNMP, 
FENAE, FASE, 
FISENGE, 
PÓLIS, IBASE, 
IBAM, CONAM, 
FENEA, AGB, 
ANTP, COHRE. 

·  Discussões, proposições e 
mobilizações relativas à 
política urbana e 
habitacional, elaboração de 
projetos de iniciativa 
popular, caravanas à Brasília, 
pressão e acompanhamento 
de processos legislativos. 
·  Proposições, pressões e 
mobilizações relativas ao 
Estatuto da Cidade e outros 
projetos de lei. 
·  Participação nos 
processos preparatórios da 
Rio-92 e da Habitat II, 
organização da Conferência 
da sociedade civil à Habitat 
II -  Direito à Moradia e à 
Cidade. 
·  Promoção de Encontros 
Nacionais periódicos para a 
discussão da reforma urbana 
e linhas de ação; realização 
de Encontros, Conferências e 
Oficinas temáticas. 

1988 ·  Constituído 
a partir da 
experiência do 
movimento de 
reforma 
urbana na 
Constituinte. 
·  Vinculado 
e/ou articulado 
a várias redes 
nacionais e 
internacionais 
(Como HIC -  
Habitat 
International 
Coalization) e 
a outros fóruns 
e espaços 
correlatos 
(como o de 
Fórum de 
Participação 
Popular e 
Fórum Social 
Mundial). 

FONTE: BRASIL, Flávia (2004, p. 7) – Quadro 01, linhas 1, 2 e 3. 
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A discussão realizada no Seminário Nacional pela Reforma Urbana, realizado em 

1988, perpassava a definição de estratégias de mobilização e pressão ao Congresso Nacional 

para a criação da Lei que regulamentaria os artigos 182 e 183 da Constituição e a articulação e 

organização para a apresentação de propostas de iniciativa popular aos textos constitucionais 

estaduais e às leis orgânicas municipais. 

O Fórum ganhou relevância e, conseqüentemente o debate dos temas da reforma 

urbana freqüentou também a discussão das constituições estaduais e das leis orgânicas 

municipais. Nesse momento de criação de novas arenas de discussão em todo o país, a 

temática da reforma urbana ampliou seu campo de difusão e passou a influenciar os textos 

constitucionais dos estados e municípios e as políticas implementadas por essas novas 

gestões. 

No período pós-constituinte, mediante as conquistas obtidas na Constituição Federal, o 

FNRU se manteve como um ator representativo da sociedade civil, ampliando a discussão da 

reforma urbana em outras instâncias. Nesse sentido, a atuação do Fórum ganhou continuidade 

e permanência na década de 1990, com todo um processo de mobilização visando pressionar o 

Congresso Nacional para a regulamentação dos artigos 182 e 183 da Constituição Federal. 

Além disso, outros eventos contribuíram para a difusão das idéias da reforma urbana e 

para a mobilização permanente do Fórum Nacional da Reforma Urbana. Em 1992, o FNRU 

participou da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento – 

Eco-92 –, na cidade do Rio de Janeiro, ampliando a discussão das questões ambientais e 

urbanas. Nesse encontro, o FNRU elaborou em conjunto com as redes nacionais e 

internacionais o “Tratado por Vilas, Povoados e Cidades Justas, Democráticas e 

Sustentáveis”. Esse documento apresentava a intenção de promover uma agenda conjunta da 

questão ambiental dentro do contexto do desenvolvimento urbano, para, dessa forma, 

assegurar o reconhecimento do direito à cidade, com a concepção do uso socialmente justo e 

sustentável do espaço urbano.  

Nessa trajetória, o Fórum esteve presente em outros encontros aglutinadores da 

questão urbana: na Conferência Global sobre Assentamentos Humanos das Nações Unidas – 

Habitat II –, realizada na cidade de Istambul, em 1996, bem como no I e II Fórum Social 

Mundial, em Porto Alegre, em 2001 e 2002. Nesses eventos, o grande objetivo do Fórum era 

ampliar o espectro de discussão de uma política urbana mais justa e sustentável, tendo como 

conceito principal a função social da propriedade e da cidade. 
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Esse esforço culminou com a aprovação do Estatuto das Cidades, Lei Complementar 

nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição da 

República e estabelece as diretrizes gerais da política urbana nacional.  

No próximo capítulo, analisarei a influência do ideário reformista nos debates 

formuladores da Lei Orgânica do Município e do Plano Diretor, entre outros, salientando o 

quanto esse repertório reformista é formador dos atores envolvidos na formulação das 

políticas públicas em Belo Horizonte, a partir dos anos 1990 e o quanto impactou nos 

desenhos dos programas implementados.  
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4 – POLÍTICAS URBANAS EM BELO HORIZONTE: Produção d e um legado e 
formação de atores 

 

Esse capítulo apresenta dois tópicos. O primeiro refere-se ao  histórico do padrão de 

intervenção urbana em vilas e favelas de Belo Horizonte até a década de 1970. O segundo, 

apresenta as mudanças no padrão de intervenção pública com o conjunto de políticas e 

programas que consolidaram um legado sobre o reassentamento de famílias em função de 

risco e obras públicas, tendo como referencial a plataforma da reforma urbana no Brasil. 

4.1 – O padrão de intervenção pública em vilas e favelas até a década de 1970, em Belo 
Horizonte 

Como já visto no capítulo anterior, nos últimos cinqüenta anos, as cidades brasileiras 

vivenciaram um expressivo processo de urbanização. Esse intensivo crescimento gerou uma 

ocupação desordenada do solo urbano, provocando o surgimento de favelas e de ocupações 

irregulares em áreas periféricas das grandes cidades sem infra-estrutura urbana  

O município de Belo Horizonte cresceu seguindo o padrão apresentado pelas grandes 

cidades no Brasil, com a formação de grandes favelas, desprovidas de serviços públicos, e 

com a constante expulsão dessa população para as franjas da cidade, em áreas pouco 

qualificadas do ponto de vista urbano. 

Contudo, a partir da década de 1980, o padrão de atuação do poder público no 

município de Belo Horizonte tanto em relação ao tratamento de vilas e favelas quanto aos 

processos de reassentamento apresentou mudanças que notadamente influenciaram a 

elaboração de novas políticas. A introdução de programas destinados a esse público e a 

formulação de um conjunto de instrumentos jurídicos, que reconheciam o direito à 

permanência dos moradores e incluíam no desenho dos projetos de reassentamento a 

preocupação com o destino das famílias, contribuíram para essa mudança. 

Para promover esse resgate da evolução das políticas voltadas para a mudança no 

tratamento de vilas e favelas cabe apresentar um breve relato do padrão de intervenção urbana 

no município.  
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Belo Horizonte foi uma cidade planejada para ser o centro político e administrativo do 

Estado e preparada para receber o corpo técnico responsável pelo aparato administrativo do 

governo. Nesse sentido, para os trabalhadores da construção civil, responsáveis pela 

construção da nova capital, não foram destinadas áreas para seu assentamento, o que acabou 

promovendo a formação de favelas e a ocupação de áreas sem nenhuma infra-estrutura urbana 

(GUIMARÃES, 1992).  

Desde a fundação da capital, em 1897, o poder público municipal foi promotor do 

processo de ocupação do solo, operando com uma lógica segregacionista em relação à 

população trabalhadora ou de baixa renda. A dinâmica da ocupação do solo no município teve 

como traço peculiar uma posição dual do poder público em relação tanto aos trabalhadores 

que vieram trabalhar na construção da cidade e decidiram permanecer como em relação aos 

migrantes que chegaram após a inauguração da capital. Ora o poder público permitia ou 

induzia a ocupação de áreas de menor valor pelos trabalhadores, em função da demanda de 

mão-de-obra para as obras da cidade, ora retirava essa população, removendo-a para locais 

mais distantes, caso o crescimento da capital e o interesse imobiliário valorizassem essa 

região. 

Grande parte dessa dinâmica de remoção e expulsão dessa população trazia a lógica do 

saneamento, obras de infra-estrutura e abertura de vias como um bem necessário à 

coletividade. Todo esse processo revelava que o modelo da cidade valorizava e elitizava as 

áreas centrais e promovia a expulsão das populações mais pobres para as regiões mais 

acidentadas ou mais distantes. 

O padrão de urbanização do município de Belo Horizonte consolidou um acesso 

diferenciado à cidade, com a produção de espaços também qualitativamente diferenciados. 

Dessa forma, a cidade foi sempre marcada de um lado por áreas preferencialmente 

qualificadas, com alto padrão de infra-estrutura urbana e com privilegiada oferta de serviços e 

espaços, e, de outro, por áreas distantes, com baixa infra-estrutura e pouca oferta de serviços 

públicos e de equipamentos culturais e de lazer.       

Apesar da resistência das populações mais pobres, com a ocupação de morros e áreas 

próximas à região central, os processos de remoção de favelas, implementados pelo poder 

público municipal, foram uma prática constante na trajetória de consolidação da cidade. 

Durante o regime militar, essa prática sofreu um recrudescimento, com um permanente 

processo de desfavelização e com remoções freqüentes dessa população, justificadas pela 

implantação de sistemas viários e obras de saneamento. Como já visto, uma prática freqüente 

dos governos militares no âmbito nacional.  
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Ainda no período da ditadura militar, foi criada pelo poder público municipal a 

Coordenação de Habitação de Interesse Social de Belo Horizonte – CHISBEL –, com o 

objetivo de promover a desocupação das favelas existentes no município. As famílias 

recebiam a indenização do imóvel em dinheiro e o valor não era suficiente para a aquisição de 

lotes urbanizados, o que provocava o deslocamento dessa população para outras áreas de 

favelas (LINS JUNIOR, 2006), muitas vezes mais distantes e com menos acesso a bens e 

serviços públicos. 

Cabe aqui esclarecer que os grandes projetos de intervenção viária nas cidades 

acarretam profundas mudanças no cotidiano das populações diretamente afetadas. Durante 

décadas, o padrão das intervenções do poder público no município privilegiou a construção de 

grandes complexos viários, com a produção de largas avenidas, construção de viadutos e 

canalização de córregos, com o objetivo de ampliar a circulação de veículos na cidade.  

Apesar de os processos de remoção de população estarem previstos para qualquer 

região da cidade, as áreas de vila e favelas são fundamentalmente preferenciais em função de 

aspectos ligados ao menor poder de pressão e influência política, ao baixo custo do solo ou 

por ser de propriedade do poder público, e aos processos de higienização da cidade. Nesse 

cenário, a opção de remoção costuma recair para as áreas de vilas e favelas (LINS JUNIOR, 

2006).      

É importante ressaltar, também, que a maioria dos processos de indenização de 

famílias de baixa renda, em virtude de obras públicas, utilizou o pagamento do imóvel em 

espécie – o que estimulou a ocupação irregular de outras áreas urbanas, como viadutos e áreas 

de risco em outras favelas – ou a alternativa de construção de grandes conjuntos habitacionais 

em áreas periféricas da cidade, o que acabava impedindo o usufruto dos benefícios gerados 

por parte de quem sempre morou na área objeto da intervenção. Assim, processos de 

renovação urbana acabam por provocar a expulsão das classes populares para espaços cada 

vez mais distantes, sem infra-estrutura e sem o direito à cidade formal. Processos, esses, que 

acabaram contribuindo para uma ocupação urbana desordenada e excludente. 

Entretanto, no final da década de 1970, com a reorganização do movimento popular, 

principalmente com a ação da Pastoral de Favelas da Igreja Católica e da União dos 

Trabalhadores da Periferia (UTP), o poder público municipal e estadual começou a 

reconhecer o direito de permanência nos assentamentos invadidos. Assim, essas entidades 

passaram a estabelecer uma forte pressão ao poder público pelo reconhecimento desses 

assentamentos como áreas formais da cidade. 
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Com isso, Belo Horizonte assumiu um papel pioneiro na discussão da política de 

regularização fundiária das áreas de vilas e favelas, com a aprovação do Programa Municipal 

de Regularização de Favelas – Pró-Favela –, em 1983, que permitiu mudanças significativas 

na condução das políticas públicas para o reconhecimento desses assentamentos. 

Além da definição das diretrizes do Pró-Favela, a criação do Programa de 

Desenvolvimento de Comunidades – PRODECOM –, a organização dos movimentos de luta 

pela moradia, a discussão da Lei Orgânica Municipal e do Plano Diretor do Município, bem 

como as diretrizes estabelecidas pelos organismos financeiros internacionais para o 

financiamento de obras públicas alteraram o tratamento dado às favelas e à remoção de 

famílias e produziram um conjunto de experiências diferenciadas. Os programas de políticas 

habitacionais e obras viárias passam a incluir em suas pautas diretrizes para o reassentamento 

de famílias afetadas por projetos que incluam sua remoção.  

4.2 – A alteração do padrão de intervenção pública em vilas e favelas em Belo Horizonte 
– a constituição de um acervo formador de atores  

Como anteriormente referido, no contexto de redemocratização do país, nas décadas 

de 1970 e 1980, o padrão de intervenção pública em vilas e favelas, em Belo Horizonte, 

sofreu transformações marcantes, com a produção de um conjunto inovador de políticas 

urbanas dirigidas às áreas de vilas e favelas. Assim, esse tópico tem como objetivo identificar 

a evolução das políticas voltadas para o reassentamento de famílias em Belo Horizonte, tendo 

como referência o resgate das políticas públicas (programas, instituições e marcos 

regulatórios) que ofereceram sustentação e que pautaram um novo tratamento aos projetos de 

atendimento a vilas e favelas e, especialmente, aos projetos que envolvam remoção de 

população em função de obras públicas.                                                                                                                                                          

Nesse aspecto, ganha relevância entender o rebatimento no plano local das idéias da 

Reforma Urbana estabelecidas no âmbito nacional e investigar o quanto esse repertório 

influenciou a evolução das instituições ligadas a essa questão no município de Belo 

Horizonte.  

Para entender a alteração no padrão de atuação do poder público no município é 

necessário examinar as políticas que permitiram essas mudanças e passaram a influenciar o 

formato dos projetos de reassentamento em Belo Horizonte. Esses elementos oferecem pistas 
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para entender as condições que favoreceram a produção do arranjo político-institucional que 

permitiu a permanência, na própria região, das famílias moradoras da Vila São José.  

Nessa perspectiva, cabe investigar se as alterações no padrão de tratamento das vilas e 

favelas em Belo Horizonte ofereceram subsídios para a construção de um acervo de políticas 

públicas embasadas no reconhecimento do direito à permanência do publico morador dessas 

áreas, quando for impositiva a necessidade de remoção de famílias. E, dessa forma, se as 

políticas destinadas a esse público ao longo das últimas décadas consolidaram uma concepção 

pública no tratamento desses assentamentos. 

 Para melhor entendimento, esse conjunto de políticas será apresentado em ordem 

cronológica, ainda que alguns acontecimentos possam ter se desenrolado no mesmo período. 

Cabe ressaltar que o mapeamento dessas políticas não pretende ser exaustivo, mas apenas 

identificar a rota de evolução de cada um desses programas e a construção de um arcabouço 

conceitual e instrumental sobre as políticas de reassentamento em áreas de vilas e favelas.  

Para a compreensão desse processo de mudança de padrão de intervenção urbana, 

cabe, então, recuperar o conceito de “dependência da trajetória”. Como já referido 

anteriormente, esse conceito afirma a importância da história para a compreensão daquilo que 

permanece nas instituições e que irá influenciar as escolhas futuras, o formato das instituições 

e o aprendizado dos atores envolvidos na formulação das políticas públicas.  

O esforço aqui é o de demonstrar como esse conjunto de políticas – programas, 

instituições e marcos regulatórios – influenciou fortemente as escolhas dos atores 

participantes da Comissão do Projeto Pedro II – CPP –, na construção do arranjo institucional 

que assegurou a aquisição dos terrenos, na própria região de origem, para o reassentamento 

das famílias moradoras da Vila São José. 

O conceito de dependência de trajetória pode ser utilizado de duas formas: “a) através 

da investigação e mapeamento histórico das políticas públicas (e instituições envolvidas) 

implementadas anteriormente; e b) por meio da análise da influência recíproca entre 

instituições (e políticas públicas) e ideologia.” (PIRES 2001, p. 100).   

O foco para esse estudo irá recair na aplicação do conceito de dependência de 

trajetória em sua primeira forma, ou seja, como o mapeamento histórico das políticas públicas 

destinadas a áreas de vilas e favelas, nas últimas décadas. 

O ponto de partida desse mapeamento, com vistas a analisar as políticas públicas que 

antecederam o arranjo político-institucional do Projeto Pedro II, será a década de 1970, 

quando os movimentos sociais em Belo Horizonte retomam sua mobilização e passam a ter 

uma interlocução mais permanente com poder público, tanto municipal como estadual. No 
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capítulo anterior, a reorganização dos movimentos sociais foi tratada no âmbito nacional 

agora, aqui, o mapeamento enfatiza esse rearticulação e seus desdobramentos na formulação 

de políticas no plano local.    

Para efeito de análise, as intervenções públicas nas áreas de vilas e favelas serão 

organizadas em dois grupos: o primeiro, aglutina programas e marcos regulatórios 

implementados pelo poder público para essas áreas e identifica os principais movimentos 

sociais ligados a essa questão; o segundo, enfatiza os requisitos, procedimentos e a 

metodologia estabelecidos pelos organismos multilaterais. A divisão nesses dois grupos aqui é 

apenas para estabelecer a distinção entre as políticas produzidas pelo poder público e as 

diretrizes incorporadas a essas políticas por exigência das agências multilaterais para seu 

financiamento.   

Como anteriormente referido, com a rearticulação dos movimentos sociais na década 

de 1970, a União dos Trabalhadores da Periferia – UTP –, em conjunto com Igreja Católica, 

volta a ser a interlocutora dos grandes problemas das favelas de Belo Horizonte. Essa 

entidade, que antes do golpe militar era denominada Federação dos Trabalhadores Favelados 

de Belo Horizonte e que durante a ditadura atuou na clandestinidade, voltou a se articular, 

recebendo o nome de UTP. Grande parte da discussão e das lutas dos movimentos sociais da 

população moradora de vilas e favelas em Belo Horizonte era pelo reconhecimento do direito 

à permanência nesses assentamentos, bem como pela exigência de justa indenização nos casos 

de remoção em função das chuvas e ocupação de áreas de risco.  

A Igreja Católica foi protagonista na rearticulação do movimento de favelas. Ainda no 

período da ditadura militar a força institucional da Igreja dava mais visibilidade às questões 

encampadas pelo movimento de favelados. Nesse período, foi criada a Pastoral de Favelas, 

que em seguida desencadeou o processo de criação das Comunidades Eclesiais de Base com 

atuação em diversas áreas (AZEVEDO e AFONSO, 1988, p.121). A Pastoral de Favelas e a 

UTP promoveram a rearticulação desse movimento e, na década de 1980, já no período de 

democratização, se separaram em função de divergências quanto aos objetivos de cada uma 

das entidades.  Dessa forma, a Pastoral passou a defender com mais ênfase a posse da terra e a 

UTP, em função de demandas mais imediatas, passou a se ocupar da defesa dos favelados nos 

processos indenizatórios referentes a remoções.  

No final da década de 1970, os problemas das favelas de Belo Horizonte eram 

administrados por dois níveis de gestão governamental. No âmbito municipal, as questões 

relativas a vilas e favelas eram tratadas pela Coordenação de Habitação de Interesse Social de 

Belo Horizonte – CHISBEL. No nível estadual, a Secretaria de Estado do Planejamento e 
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Coordenação Geral – SEPLAN/MG – implantou o Programa de Desenvolvimento de 

Comunidades – PRODECOM –, com o objetivo de desenvolver a urbanização de vilas e 

favelas. Ainda que o município tenha participado desse programa, as diretrizes da CHISBEL 

ainda priorizavam ações de remoção de favelas. 

O PRODECOM foi implantado em 1979, na gestão do governador Francelino Pereira, 

indicado pelo governo militar para o cargo e membro do Partido Democrático Social – PDS. 

O Programa tinha como objetivo promover a urbanização de vilas e favelas e a legalização 

fundiária desses assentamentos e introduzir nessas ações a noção de planejamento 

participativo. Dessa forma, o Programa reconhecia o direito dos moradores de permanência e 

de acesso a bens e serviços públicos e rompia com a lógica até então hegemônica nas atuações 

do poder público de remoção da população favelada. 

O PRODECOM previa o desenvolvimento de ações de urbanização em favelas, 

incentivando práticas comunitárias e a participação da população afetada no planejamento e 

execução de todas as etapas desse processo. O Programa assegurava o repasse pelo Estado de 

recursos financeiros e técnicos para as obras e potencializava as iniciativas locais e 

associativas para sua execução. Dessa forma, o Estado respondia tanto à pressão dos 

movimentos sociais quanto abria canais diretos de participação da população atendida. Assim, 

esse Programa tem o significado de inaugurar a entrada na agenda pública da discussão sobre 

os assentamentos informais no município.  

Nesse sentido, a implementação do Programa acabou por estabelecer um canal de 

interlocução e apresentação de reivindicações dos movimentos populares, apresentando como 

um de seus impactos positivos o incentivo ao associativismo. 

É possível perceber que a implantação do PRODECOM, já no período de esgotamento 

do regime militar, dava mostras de uma clara readequação do governo Estadual ao novo jogo 

político, incorporando ações de participação popular com o intuito de aplacar as pressões dos 

movimentos sociais.   

As áreas de atuação prioritárias do PRODECOM compreendiam a regularização 

fundiária das terras urbanas, a produção de habitação popular, a execução de obras de 

melhorias urbanas em áreas de favela e em bairros de periferia, a promoção de ações 

destinadas ao abastecimento e à nutrição, e, por fim, a implantação de serviços comunitários. 

A ênfase das ações do Programa, no entanto, era direcionada aos projetos de urbanização de 

favelas. 

Em 1983, com a eleição do Partido do Movimento Democrático Brasileiro –PMDB –, 

para o governo do Estado e para a Prefeitura de Belo Horizonte, em eleições diretas, o 
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PRODECOM, que era um Programa emblemático do governo anterior, hegemonizado pelo 

Partido Democrático Social – PDS –, começou a ser esvaziado, sendo transferido para a 

Secretaria de Estado do Trabalho e Ação Social – SETAS.                                            

Em que pese os limites e as críticas direcionadas a esse Programa, especialmente em 

relação ao pouco alcance e ao clientelismo, ele representou um marco no tratamento das áreas 

de favelas no município, no que diz respeito ao reconhecimento de seu pertencimento à 

cidade, o que demandaria intervenções públicas relativas à urbanização e à regularização da 

propriedade nessas áreas. Além disso, foi responsável pela formação de quadros de técnicos 

que incorporaram responsáveis pela criação de uma cultura sobre o tratamento de áreas de 

vilas e favelas, inclusive quando foi transferido para a SETAS.  

Nesse início da década de 1980, a retomada do processo de democratização abriu a 

perspectiva de maior permeabilidade do poder público às demandas populares, encabeçadas 

pela Pastoral de favelas e pela UTP. Assim, entrou em discussão pelo poder público 

municipal a proposta de mudança da legislação urbanística existente, com vistas à 

incorporação dos assentamentos ilegais existentes à cidade formal (CONTI, 2004).  

Nesse sentido, foi criado o PRÓ-FAVELA – Programa Municipal de Regularização de 

Favelas –, que veio a inverter a lógica predominante nas ações do Executivo municipal de 

expulsão de assentamentos ilegais, reconhecendo o direito dos moradores de favelas à 

propriedade da terra. Nesse Programa, as favelas localizadas em terrenos públicos passaram a 

ser consideradas como áreas de especial interesse, passíveis de se tornarem loteamentos 

legalizados e de se integrarem ao mapa da cidade formal. O Programa previa o tratamento 

jurídico e urbanístico para esses assentamentos. Dessa forma, o processo de regularização 

envolvia um conjunto de ações fundamentais referentes à demarcação das áreas, à definição 

de regras para o uso do solo, à melhoria da infra-estrutura, à legalização do loteamento e, por 

fim, ao reconhecimento da propriedade com a emissão de títulos.   

Na discussão do Programa PRÓFAVELA, o Planejamento da Região Metropolitana 

de Belo Horizonte - PLAMBEL3 –, teve uma grande contribuição, uma vez que esse 

organismo elaborou o Diagnóstico das Favelas na Região Metropolitana de Belo Horizonte, 

que já apresentava propostas concretas para a urbanização de favelas e para a titulação dos 

lotes nesses assentamentos (CONTI, 2004).  

                                                           
3 O PLAMBEL foi criado pelo governo de Estado de Minas Gerais, durante o governo militar, no âmbito da 
regulamentação da Região Metropolitana de Belo Horizonte – RMBH –em 1974. Esse órgão tinha o objetivo de 
dar apoio técnico ao projeto de implantação da RMBH. Esse órgão ganhou um papel de destaque político e 
técnico na esfera estadual e seu quadro técnico alcançou grande prestígio e relevância na área de planejamento  
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Os objetivos básicos do PRÓFAVELA eram o de reconhecer como legítima a 

ocupação de assentamentos informais e também como legítimo o direito da população 

favelada de usufruir dos benefícios da cidade, criando condições técnicas para as melhorias 

urbanas (CONTI, 2004).                                                                                  

A regulamentação em Lei do programa PROFAVELA, Lei Municipal 3.532, de 6 de 

janeiro de 1983, propôs a inclusão e o reconhecimento das áreas de favelas como integrantes 

do zoneamento municipal. Assim, essas áreas, na Lei de Uso e Ocupação do Solo – LUOS/76 

–, de Belo Horizonte foram caracterizadas como Setores Especiais – no caso, SE-4 –, e, então, 

tratadas como áreas incorporadas à cidade.  

Nessa perspectiva, a LUOS de Belo Horizonte contemplou para os setores especiais, e 

em especial para o SE-4 (áreas de vilas e favelas), a definição de novos parâmetros e normas 

urbanísticas específicas, dependendo das condições e características dos espaços locais, além 

de estabelecer a criação de um fundo para viabilizar as intervenções de urbanização e 

regularização nessas áreas (CONTI, 2004).      

O contexto político era favorável à aprovação da Lei. A perspectiva de consolidação 

do processo democrático, entrada do pluripartidarismo aumentou à competição política 

possibilitando maior a permeabilidade a pressão dos movimentos sociais. Aliado a isso, a 

implantação do PRODECOM e a repercussão das idéias da reforma urbana geraram um 

amadurecimento da demanda dos movimentos populares como também dos técnicos 

envolvidos na elaboração do Programa PRÓFAVELA  

A Lei do PROFAVELA pode ser considerada um marco no tratamento de vilas e 

favelas em Belo Horizonte, por ser o primeiro instrumento legal a reconhecer esses 

assentamentos a partir do princípio do direito à cidade. 

A partir da regulamentação do PROFAVELA, a ação de remoção de populações ficou 

mais restrita aos aspectos ligados a risco geológico e a projetos de urbanização.  Esse 

instrumento pode ser apresentado como um marco no tratamento dos assentamentos informais 

no âmbito das políticas públicas municipais. 

Nesse mesmo contexto, uma outra Secretaria também influenciou o tratamento 

oferecido pelo poder público às áreas de vilas e favelas, embora de gestão estadual. A 

Secretaria do Estado do Trabalho e Ação Social – SETAS –, que também atuava em relação 

direta com os movimentos populares, encarregou-se dos desabrigados em função das fortes 

chuvas ocorridas no início de 1979. O problema desses desabrigados se transformou em uma 

grave questão social, que revelava a crise habitacional do município. Diante desse quadro, os 
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técnicos da SETAS passaram a formular políticas para o atendimento a esse público 

(SOMARRIBA, 1991).  

A SETAS abrigava em seus quadros técnicos com militância em partidos de esquerda 

e próximos dos movimentos religiosos. Além disso, a SETAS recebeu o PRODECOM, 

mesmo que nesse momento mais fragilizado e sem grande institucionalidade. 

Com a atuação por parte da Prefeitura de Belo Horizonte, com o PRÓFAVELA, a 

SETAS ainda manteve sua atuação em vilas e favelas, por meio do Programa Emergência, 

que criava frentes de trabalho e distribuía o sopão. Para essa atuação, a SETAS buscou o 

apoio da Pastoral de Favelas. 

 Em 1983, foi criada a Federação das Associações de Bairros, Vilas e Favelas de Belo 

Horizonte – FAMOBH –, que teve uma ação efetiva na discussão relacionada à moradia 

popular. Essa entidade tinha uma representação mais ampliada, incluindo, além dos 

movimentos de favela, associações de moradores e de mutuários do Sistema Financeiro da 

Habitação – SFH. A proposta da entidade era de unificação das reivindicações populares 

(AZEVEDO e AFONSO, 1988). 

A FAMOBH abrigava em seus quadros militantes dos partidos de esquerda, 

especialmente do PT e do PCdoB. Grande parte da sua ação esteve voltada para a organização 

dos grupos de “sem casa” e para ocupações de grandes áreas como forma de pressão ao poder 

público. Em conjunto com a UTP, essa entidade passou a vocalizar as reivindicações dos 

movimentos por moradia e a pressionar o poder público. 

Após a promulgação da Constituição Federal de 1988, descentralizante e 

municipalista, o município de Belo Horizonte assumiu com maior efetividade os programas 

de urbanização de vilas e favelas, sob a responsabilidade da Companhia Urbanizadora de Belo 

Horizonte – URBEL –, antiga CHISBEL.     

Em relação à avaliação dos marcos jurídicos alcançados nessa trajetória, a edição da 

Lei Orgânica Municipal – LOM – espelha, no plano local, os princípios colocados pelo 

Movimento da Reforma Urbana. A Lei Orgânica do município, Lei nº 0, de 21 de março de 

1990 (Belo Horizonte, 1990) reafirmou a função social da cidade, introduzindo a concepção 

da repartição mais equânime no acesso aos bens e serviços em acordo com os princípios 

apontados pelo Capítulo da Política Urbana da Constituição Federal de 1988. Dessa forma, a 

LOM, em seu Capitulo XI, da Política Urbana, assegura:  
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“Art. 184 – O pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade, a garantia do 
bem-estar de sua população e o cumprimento da função social da propriedade serão 
assegurados mediante: 
(I) – formulação e execução do planejamento urbano; 
(II)  – distribuição espacial adequada da população, das atividades sócio-
econômicas, da infra-estrutura básica e dos equipamentos urbanos e comunitários; 
(III)  – Integração e complementariedade das atividades urbanas e rurais, no 
âmbito da região polarizada pelo município; 
(IV) – participação da sociedade civil no planejamento e no controle da execução 
de programas que lhe forem pertinentes.”  (Lei Nº 0/1990) . 

Além disso, a Lei Orgânica incorporou a democratização dos processos de decisão no 

planejamento da cidade, com a introdução do princípio de participação da sociedade no 

planejamento e gestão do ordenamento do município. Fundamentalmente, a LOM apresenta 

elementos inovadores em relação ao tratamento da remoção de população no âmbito do 

município. A LOM em seu artigo 207, determina que o Poder Público, em casos de 

desapropriação decorrente de obras públicas ou desocupação de áreas de risco, promova o 

reassentamento da população afetada e que esse processo deva ocorrer com transparência e 

com a participação dessa população (LINS JUNIOR, 2006).  

Importa ressaltar que os relatores do projeto de lei da LOM e de seu capítulo 

específico sobre a política habitacional foram eleitos pelo Partido dos Trabalhadores, ambos 

com trajetória de militância em movimentos sociais. O relator da LOM foi o então Vereador 

Patrus Ananias, eleito prefeito do município no pleito seguinte, e a relatora do capítulo da 

política habitacional foi a Vereadora Neusa Santos, futuramente assessora da Secretaria 

Municipal de Planejamento no primeiro governo do Prefeito Célio de Castro, eleito pelo 

Partido Socialista Brasileiro – PSB – para o período de 1997 a 2000, e coordenadora política 

da Comissão do Projeto Pedro II – CPP – nesse mesmo período. 

Em 1993, o governo da Frente BH-Popular4 tinha como uma de suas prioridades a 

oferta de políticas e programas para as populações de baixa renda. Dessa forma, a questão do 

tratamento de áreas de vilas e favelas e da habitação popular foram diretrizes principais dessa 

gestão. Ao contrário dos governos municipais anteriores, que restringiam a questão 

habitacional às esferas estaduais e federais, essa administração priorizou o atendimento 

habitacional e, para tanto, criou Sistema Municipal de Habitação para a gestão de seus 

programas nessa área. 

                                                           
4 A Frente BH-Popular, liderada pela candidatura a prefeito pelo Patrus Ananias e para vice prefeito Célio de 
Castro, foi constituída com o apoio dos seguintes partidos: PSDB, PV, PDT, PPS, PSB, PC do B, PMN, PT e 
PMDB. 
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O referido Sistema se configura como um conjunto de instrumentos institucionais e 

financeiros para viabilizar a execução dos programas habitacionais e assim consolidar a 

Política Municipal de Habitação. Nesse Sistema, a URBEL é responsável pela execução e 

gestão dos programas. O Fundo Municipal de Habitação Popular é formado a partir da 

arrecadação de receitas para investimento em programas habitacionais e o Conselho 

Municipal de Habitação tem a função de deliberar sobre as diretrizes dos projetos propostos 

pelo Executivo municipal e de fiscalizar a aplicação dos recursos do Fundo (RIBEIRO, 2001).  

Na Política Municipal de Habitação foram estabelecidas as diretrizes para os novos 

empreendimentos habitacionais no município. O quadro que se segue apresenta as diretrizes 

para os novos assentamentos: 

 

QUADRO 02 

DIRETRIZES E ETAPAS DE EMPREENDIMENTO HABITACIONAL EM NOVOS 
ASSENTAMENTOS DA POLÍTICA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO – BELO 

HORIZONTE, 2000 
 

Diretrizes dos Novos Assentamentos Etapas do Empreendimento 
Habitacional 

·  Terrenos localizado em bairros com infra-estrutura e 
serviços urbanos; 

·  Conjuntos habitacionais de preferência até 300 
moradias; 

·  Terrenos de preferência próximos à origem das 
famílias beneficiárias; 

·  Regularização fundiária obrigatória; 
·  Adensamento como forma de melhor aproveitar os 

terrenos; 
·  Padronização do tamanho da moradia de acordo com a 

família, como forma de racionalizar os recursos.  

·  Aquisição do terreno; 
·  Urbanização do terreno; 
·  Construção de moradias. 

Fonte: BELO HORIZONTE. Conselho Municipal de Habitação. Resolução 4 de dezembro de 2004. Dispõe 
sobre a Política Habitacional para o município de Belo Horizonte.  
 

No exame das diretrizes para novos assentamentos fica clara a preocupação de 

estabelecer e de incluir no desenho das políticas de reassentamento a garantia, 

preferencialmente, de permanência da população afetada próxima ao local de origem.  

Durante essa discussão, um outro Programa foi criado para o tratamento das famílias 

moradoras em áreas de risco e para a indenização de famílias em caso de remoção por obras 

públicas. O Programa de Remoção e Reassentamento de Famílias Removidas por Obras 

Públicas ou Vitimadas por Calamidade – PROAS –, criado por meio do Decreto Municipal nº 

8543, de 06/01/96.  
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O PROAS prevê a remoção e o reassentamento das famílias afetadas em um processo 

de indenização monitorada. As famílias, que necessitam ser removidas, procuram uma nova 

moradia em parceria com os técnicos da URBEL, de acordo com as exigências do Programa, 

a Prefeitura efetiva a aquisição do imóvel e transfere a propriedade para a família.  

Em 1996, nesse mesmo governo, foi aprovado o Plano Diretor do Município de Belo 

Horizonte e a Lei nº 7.166, que dispõe sobre o Parcelamento, Ocupação e Uso do Solo 

Urbano, outros marcos regulatórios que consolidaram a normatização referente ao tratamento 

de vilas e favelas. O Plano Diretor teve sua elaboração marcada pelos princípios de inversão 

de prioridades apregoados por essa gestão administrativa, apresentando uma preocupação em 

atender as parcelas da população com maior carência de serviços públicos e infra-estrutura 

urbana. Assim, o objetivo presente era a criação de um instrumento de ordenamento legal do 

desenvolvimento urbano que incorporasse as diretrizes da reforma urbana com uma 

distribuição mais eqüitativa de bens e serviços públicos na ocupação da cidade e a afirmação 

da universalização de seu acesso.  

Com efeito, o Plano Diretor reafirmou o reconhecimento das áreas de vilas e favelas 

como parte integrante do macrozoneamento do território do município, ampliando o alcance 

do PROFAVELA, com a criação das Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS)5, que 

abrangem não só os Setores Especiais (SE-4) da antiga lei do PROFAVELA ,mas também 

todos os conjuntos habitacionais promovidos pelo poder público (ZEIS 3), as favelas (ZEIS 1) 

e as áreas vazias, parceladas ou não (ZEIS 2). 

No tratamento aos casos de reassentamento, o artigo 31 corroborou o Sistema 

Municipal da Habitação, ao definir como diretrizes da política habitacional, dentre outras 

(LINS JUNIOR, 2006):  

“Art. 31 – São diretrizes da política habitacional 
(...)  
II – priorizar, nas ações de remoção, as famílias de baixa renda residentes em áreas 
de risco e insalubres; 
(...) 
V – desenvolver programas e destinar recursos para a urbanização e a regularização 
fundiária de favelas, a complementação da infra-estrutura urbana de loteamentos 
populares e o reassentamento de população desalojada em decorrência de obras 
públicas ou calamidades; 
(...) 

                                                           
5 As Zeis são zonas urbanas específicas que podem conter áreas públicas ou particulares ocupadas por população 
de baixa renda, onde há interesse público de promover a urbanização e/ou regularização jurídica da posse da 
terra  
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X – promover o reassentamento, preferencialmente em área próxima ao local de 
origem, dos moradores das áreas de risco e das destinadas a projetos de interesse 
público ou dos desalojadas por motivo de calamidade.”. (Lei no 7.165/96.) 

     Observa-se, assim, como o ideário da reforma urbana se consolidou como 

orientador das políticas de tratamento dos assentamentos informais no município de Belo 

Horizonte, fundamentalmente, e no que nos interessa aqui, no que diz respeito ao 

reconhecimento do direito à cidade nos processos que incluam a necessidade de 

reassentamento. Em cada um dos programas elencados estão incorporados princípios 

fundamentais da plataforma da Reforma urbana especialmente a função social da propriedade 

e o direito à cidade 

O segundo grupo de intervenções públicas em análise tem referência no papel dos 

organismos multilaterais de cooperação, em especial o Banco Mundial6 – BIRD –, na 

influência no desenho das políticas públicas.  

O BIRD tem apresentado uma capacidade cada vez maior de estabelecer agendas, 

pautar políticas e produzir condicionantes relativos ao tratamento às famílias afetadas por 

obras públicas durante a discussão dos processos de financiamento para o município. A 

metodologia e os procedimentos aplicados pelo Banco, como exigência para o financiamento 

de empreendimentos, vêm impondo novas regras ao desenho das políticas e, 

conseqüentemente, em seus resultados.  

Assim, esse organismo tem se transformado em um ator relevante nos processos 

decisórios de implementação das políticas públicas, uma vez que seus requisitos técnicos têm 

determinado o formato dessas políticas, especialmente, as que exigem reassentamento.  

Para o financiamento dos projetos de desenvolvimento urbano, desde o inicio da 

década de 1990, as diretrizes do Banco Mundial já apresentavam a preocupação com os 

processos de remoção das famílias afetadas por obras públicas. Na aprovação de 

financiamentos de projetos de saneamento no município de Belo Horizonte, em 1990, o 

Banco Mundial já utilizou como parâmetro para a liberação de recursos a sua Diretriz 

Operacional n. 4.30/1990 que descreve a política e os procedimentos definidos pelo Banco  

                                                           
6 O Banco Mundial é um organismo multilateral internacional de financiamento do desenvolvimento social e 
econômico, formado por 184 países-membros. O BIRD tem como missão o financiamento de projetos para a 
redução da pobreza nos países em desenvolvimento. Além de ações de financiamento, o Banco também oferece 
cooperação técnica aos países-membros. 
 



51 

para o reassentamento involuntário de populações nos financiamentos de projetos de 

desenvolvimento que requisitassem essa ação. Nesse sentido, o objetivo da política de 

reassentamento de famílias afetadas pelos projetos é o de assegurar que a população que 

necessita ser deslocada possa usufruir dos benefícios trazidos pelos projetos. De acordo com a  

Diretriz Operacional (DO) 4.30/1990:  

“(...)  
2. Os projetos de desenvolvimento que deslocam gente involuntariamente 
geralmente causam graves problemas econômicos, sociais e ambientais: os sistemas 
de produção são desmantelados, os bens produtivos e as fontes de renda são 
perdidos; as pessoas são mudadas para ambientes onde as suas habilidades de 
produção podem ser menos aplicáveis e a competição pelos recursos pode ser maior; 
as estruturas comunitárias e as redes sociais são enfraquecidas; os grupos de 
parentesco são dispersos; e a identidade cultural, a autoridade tradicional e o 
potencial de assistência mútua são reduzidos. O reassentamento involuntário pode 
causar privações a longo prazo, empobrecimento e danos ao ambiente a menos que 
medidas apropriadas sejam cuidadosamente planejadas e implementadas.”.  
DO. 4.30/1990 . 

Em relação aos objetivos da política de assentamento involuntário adotada pelo Banco 

Mundial, a DO 4.30/1990: “(...) 3 - O objetivo da política de reassentamento do Banco é 

assegurar que a população deslocada por um projeto se beneficie dele.”. 

O Banco começou a formular as diretrizes para reassentamento muito em função de 

sua própria experiência de financiamento de obras de infra-estrutura, em países em 

desenvolvimento. Grande parte dos projetos que exigiam a remoção de população acarretava 

prejuízos para a população deslocada e não alcançava os benefícios propostos. Além dessas 

reflexões sobre os impactos negativos das obras, o que também contribuiu para a 

incorporação dessas diretrizes aos projetos de financiamento do BIRD foi a atuação de 

algumas das lideranças dos países mantenedores do Banco, que apresentaram preocupações 

com o destino e o tratamento das famílias removidas em função das obras financiadas (LINS 

JUNIOR, 2006) .     

É possível afirmar que os interesses dos organismos multilaterais nos projetos de 

financiamento são de natureza pragmática, uma vez que essa transação envolve não só o 

sucesso do Programa como também a garantia do retorno dos investimentos.  

Um outro aspecto que merece consideração se refere à capacidade de continuidade da 

política pública, independente da alternância de governo. Como as obras financiadas pelos 

organismos multilaterais apresentam um horizonte temporal de no mínimo cinco anos, essa 
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exigência acaba assegurando a continuidade dos projetos, independentemente da mudança de 

mandato e dos compromissos eleitorais de cada gestão governamental.  

Com efeito, esses organismos passaram a ser atores com capacidade de influência na 

formulação de políticas públicas e, consequentemente, com recursos de poder (metodologias e 

normativas próprias) para ditar formatos e desenhos dessas políticas. 

 As políticas apresentadas nesse capítulo indicaram a formação de um legado, nos 

últimos vinte anos, no município de Belo Horizonte, sobre a concepção de reassentamento de 

populações em função de obras públicas. Assim, importa destacar que grande parte dos atores, 

especialmente o núcleo político da Comissão do Projeto Pedro II –  CPP -, ocupou cargos e 

atuou diretamente em grande parte dos programas elencados. Assim cabe aqui apresentar um 

quadro com a trajetória política e profissional dos atores que integraram a CPP relacionado 

com o conjunto de políticas descrito anteriormente: 

 
QUADRO 03 

 
TRAJETÓRIA POLÍTICA E PROFISSIONAL DOS INTEGRANTES DA COMISSÃO DO 

PROJETO PEDRO II – CPP 

Núcleo Político Núcleo Técnico 
Coordenador Técnicos Coordenador Técnicos 

• Pastoral de Favelas 
• PRODECOM 
• SETAS 
• Membro da 
executiva do FNRU 
• Cargo eletivo no 
Partido dos 
Trabalhadores em 
dois mandatos (1989 
a 1992);(1992 a 
1996) 
• Elaboração do 
Capítulo da Política 
Habitacional da 
LOM/1990 
• Autora da Lei da 
Política Municipal 
da Habitação, em 
1994  
 

• PRODECOM 
• SETAS 
• Participação nos 
eventos do FNRU  
• Militância política 
no Partido dos 
Trabalhadores 

• Consultoria 
em programas 
habitacionais na 
gestão do Prefeito 
Chico Ferramenta 
(1989/1992), em 
Ipatinga/MG 
• URBEL – 
Elaboração da 
Política Municipal 
de Habitação em 
1994 
• Plano Diretor, 
1996  
• Plambel 

• Funcionário de 
carreira da 
Prefeitura de Belo 
Horizonte 
(secretaria de 
Planejamento) 
• Elaboração da 
proposta do Plano 
Diretor BH 2010, 
especialmente, 
traçado viário 
• Elaboração do 
Plano Diretor, 1996 

• Funcionários de 
carreira da 
Prefeitura de Belo 
Horizonte da 
Secretaria 
Municipal de 
Atividades 
Urbanas 
• SETAS 
• Elaboração do 
Plano Diretor 
 

 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
Obs.: Todos os integrantes da CPP eram funcionários da Prefeitura de Belo Horizonte. O Núcleo 
Político, de recrutamento amplo, era composto por quadros técnicos que apresentavam, em sua 
trajetória profissional,militância política. Já o Núcleo Técnico era composto por funcionários de 
carreira, alinhados com o ideário da reforma urbana em razão de sua experiência profissional  
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Após o mapeamento desse conjunto de políticas, é possível afirmar que o ideário da 

reforma urbana se consolidou como orientador das políticas de tratamento dos assentamentos 

informais no município de Belo Horizonte e que esse acervo foi responsável pela formação de 

uma cultura sobre intervenções em áreas de vilas e favelas. Cada uma das políticas 

apresentadas introduziu avanços e marcos regulatórios mais precisos, caracterizando uma 

evolução no tratamento desses assentamentos, especialmente em relação à função social da 

propriedade e ao direito à cidade. 

É possível inferir que esse acervo foi responsável pela formação de uma cultura sobre 

intervenções em áreas de vilas e favelas. Assim, cabe afirmar que esse arcabouço vem 

influenciando a formação de quadros técnicos e políticos ao longo das décadas de 1980 e 

1990 e, com efeito, oferecendo um estoque de sustentação técnica para a tomada de decisões 

no processo de formulação de política públicas voltadas para esse público.  

Um outro fator que explica a elaboração de um conjunto inovador de políticas urbanas 

no município refere-se ao processo de democratização experimentado pelo país, no final da 

década de 1970 e em 1980, que resultou em mudanças de lógicas governamentais, exigindo 

maior permeabilidade às demandas populares. O estabelecimento do pluripartidarismo e 

conseqüentemente o aumento da competição eleitoral tende a aumentar a dependência do voto 

popular e passa a exigir, também, maior eficiência na implantação de políticas pelo poder 

público. Soma-se a isso o fato de os problemas gerados pela urbanização desorganizada no 

município ter impulsionado uma maior organização e pressão dos movimentos populares para 

exigir do poder público o reconhecimento desses assentamentos como áreas formais da cidade 

e, portanto, com direito a serviços e infra-estrutura. 

Além disso, a entrada de um governo de orientação popular, que apresentava em sua 

plataforma o compromisso de implantar um conjunto de políticas de cunho mais distributivo, 

dirigido para a população socialmente vulnerável, contribuiu para a institucionalização de 

uma política habitacional municipal inovadora, direcionada para esse público. 

Partindo da concepção de que a combinação de processos políticos com estoque de 

idéias produz inovações institucionais, no capítulo seguinte será examinada a concepção que 

norteou a elaboração do Projeto Pedro II, especialmente a proposta de reassentamento para as 

famílias moradoras da Vila São José, com vistas a entender se essa herança foi um elemento 

fundamental para o arranjo institucional que favoreceu o desenho do Projeto. 

Assim, no próximo capítulo, serão tratados, especialmente e com maior detalhamento, 

os períodos dos três mandatos de governos municipais posteriores à Constituição Federal de 

1988. Dessa forma, o capítulo seguinte tem como objetivo apresentar os contextos 
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institucionais da produção do projeto Pedro II ao longo de três mandatos municipais, 

identificar os atores que participaram diretamente da discussão do prolongamento da Avenida 

Pedro II e analisar o arranjo institucional que assegurou a aquisição dos terrenos para o 

reassentamento das famílias da Vila São José.   
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5 - ANÁLISE DOS CONDICIONANTES QUE PRODUZIRAM O DES ENHO DE 
REASSENTAMENTO DO PROJETO PEDRO II 

Após apresentação do acervo de políticas sobre o reassentamento de população afetada 

por obras públicas ou moradoras de áreas de risco no município de Belo Horizonte, que 

apresenta como inspiração o ideário da reforma urbana, cabe investigar o rebatimento dessas 

idéias, agora, no contexto de formulação de uma política específica de reassentamento : o  

Projeto Pedro II.  

Partindo da concepção de que nos processos decisórios de formulação de políticas 

públicas o acervo, o estoque de idéias e os contextos institucionais vão oferecer limites ou 

oportunidades para a ação dos atores envolvidos nessa formulação, o presente capítulo tem 

como objetivo identificar os ambientes institucionais que possibilitaram o arranjo político-

institucional no Projeto Pedro II, que produziu um arcabouço técnico capaz de viabilizar a 

aquisição de terrenos em áreas próximas à expansão do sistema viário, para o reassentamento 

das famílias. Dessa forma, apresenta o histórico da formulação do Projeto Pedro II, com o 

objetivo de verificar (1) como o prolongamento da Avenida Pedro II entrou na agenda do 

poder público ao longo de três mandatos municipais, bem como (2) quais foram os contextos 

políticos favoráveis para sua implantação e, ainda, (3) como a evolução das políticas públicas 

e marcos regulatórios para o tratamento do reassentamento de população moradora de vilas e 

favelas favoreceu a construção pela Comissão do Projeto Pedro II – CPP -, desse arranjo 

político institucional.  

O escopo de análise privilegia como recorte histórico os períodos do governo 

municipal dos prefeitos Pimenta da Veiga/Eduardo Azeredo, pelo Partido da Social 

Democracia Brasileira – PSDB – (1989/1992); Patrus Ananias, pelo Partido dos 

Trabalhadores – PT – (1993/1996); e o primeiro governo do prefeito Célio de Castro, pelo 

Partido Socialista Brasileiro – PSB – (1997/ 2000). Ainda que a retirada da Vila São José 

tenha sido alvo de discussão de governos municipais anteriores a 1988, é a partir do mandato 

do Prefeito Pimenta da Veiga que essa discussão ganha força na agenda municipal e tem 

início a elaboração de desenhos institucionais para a remoção da população e conseqüente 

implantação do prolongamento da Avenida Pedro II. 

A partir desse resgate, pretende-se investigar os ambientes que propiciaram padrões 

distintos na proposta de reassentamento das famílias da Vila São José e, dessa forma, analisar 



56 

quais foram os condicionantes que favoreceram a elaboração do arranjo político-institucional 

que permitiu a aquisição dos terrenos na própria região. 

O esforço aqui é mostrar que, além da formação de um patrimônio de idéias ou mesmo 

a formação de uma mentalidade sobre os processos de remoção de população afetada por 

obras públicas, cabe afirmar, para efeito de análise, o pressuposto de que nos processos 

decisórios de políticas públicas, os contextos institucionais importam uma vez que delimitam 

ou oferecem oportunidades para os atores envolvidos na definição dessa política. 

Ao longo da trajetória que será apresentada, é possível perceber que a burocracia que 

elaborou o arranjo político-institucional, que permitiu a permanência das famílias na área do 

benefício, encontrou um ambiente favorável para implementar sua intenção e teve como 

referências o patrimônio de idéias já apresentado. 

Assim, os atores da Comissão do Projeto Pedro II – CPP – combinaram, para a 

formulação do arranjo, a formação do legado com um ambiente institucional favorável. Dessa 

forma, o conhecimento da legislação urbanística acabou resultando em um grande recurso de 

poder, capaz de criar oportunidades.   

Para efeito de análise, cabe apresentar a discussão de como uma demanda se 

transforma em objeto de intervenção pública e entra na agenda governamental. Em um 

esquema elaborado por Rua citado por Pires (2001) é necessário que a demanda apresente as 

seguintes características:  

“ (...)  
·  Mobilize a ação política – pode ser entendida como ação coletiva de grandes 
grupos, ação coletiva de pequenos grupos dotados de fortes recursos de poder ou a 
ação de atores individuais estrategicamente situados; 
·  Constitua uma situação de crise – calamidade ou catástrofe de maneira que o 
ônus de não resolver o problema seja menor que o ônus de resolvê-lo; 
·  Constitua uma situação de oportunidade – situação em que haja vantagens 
antevistas por algum ator relevante, a serem obtidas com o tratamento daquele 
problema. “. (PIRES, 2001) 

No caso do prolongamento da Avenida Pedro II, pode-se afirmar que em cada um dos 

mandatos analisados pelo menos um desses elementos esteve presente na entrada dessa 

discussão na agenda política.  

Para proceder ao resgate dessa trajetória, em cada um dos mandatos serão observados 

(1) o ambiente institucional, especialmente da Secretaria Municipal de Planejamento e da 

URBEL, órgão responsável pela elaboração e execução de políticas para vilas e favelas em 
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Belo Horizonte, (2) a relação do Executivo com o Legislativo municipal e (3) a posição dos 

moradores da Vila São José em relação ao reassentamento da Vila.  

Além disso, pretende-se apresentar como o legado de políticas sobre o reassentamento 

vai, paulatinamente, viabilizando a concepção de permanência das famílias no local de 

origem.  

5.1 – Antecedentes  

Como já referido, a Vila São José conforma uma barreira para a implantação de um 

importante corredor viário de Belo Horizonte e, desde o início de sua ocupação, sua retirada 

foi alvo de promessas eleitorais e de discussão dos governos municipais. No entanto, a 

proposta de prolongamento da Avenida Pedro II começou a ganhar fôlego, em 1985, na 

gestão do Prefeito Sérgio Ferrara, pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro – 

PMDB. 

 A Administração Sérgio Ferrara foi considerada um governo nitidamente clientelista, 

com significativa ênfase na questão da habitação popular. Sua gestão foi marcada pelo 

constante enfrentamento de mobilizações das entidades que demandavam maior atuação 

pública na oferta de moradia popular. Esse era o primeiro governo municipal após a 

regulamentação do PRÓ-FAVELA, momento em que a FAMOBH, a Pastoral de Favelas e a 

UTP exerciam pressão para a implementação desse Programa. Essas entidades promoviam 

constantes manifestações em defesa da população moradora de vilas e favelas e promoviam 

ocupações de terrenos vagos do município. 

O ambiente no movimento de defesa dos favelados era de reconhecimento da 

conquista da Lei do PROFAVELA, marco regulatório que inverteu a concepção do tratamento 

de favelas no município, e de expectativa quanto às perspectivas de sua implantação.   

Para responder a essa pressão (freqüentes manifestações públicas e ocupações de 

terrenos vagos), esse governo criou o Programa Municipal de Habitação Popular, que 

apresentava dois eixos de atuação: a oferta de lotes urbanizados e a implantação do PRÓ-

FAVELA. Cabe ressaltar que nesse governo os resultados em relação à questão fundiária 

foram inexpressivos e a maior parte dos conjuntos habitacionais criados foi implantada em 

situação extremamente precária, sem nenhuma infra-estrutura, não garantindo, portanto, o 
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direito à cidade, e reforçando o papel até então excludente das intervenções públicas nesse 

setor (oferta de lotes em áreas periféricas).   

A Administração Sérgio Ferrara foi o primeiro governo municipal eleito pelo voto 

direto, e é possível supor que grande parte dos programas habitacionais implementados, ainda 

que mantendo o viés clientelista, já eram planejados com o objetivo de alcançar o voto 

popular, nesse cenário de maior competição eleitoral.    

Essa administração também ficou marcada pelo número de aberturas de vias públicas, 

especialmente, as avenidas sanitárias. É nessa gestão do prefeito Sérgio Ferrara que têm início 

as obras de implantação das avenidas sanitárias (Avenidas Atlântida, Avenida Sarandi, 

Avenida Tancredo Neves), da Regional Noroeste e Pampulha7, próximas à Vila São José. 

Importa esclarecer que essa área da Regional Noroeste de Belo Horizonte, era dotada de 

pouca infra-estrutura urbana, além de ser cortada por uma série de córregos, que, ainda na 

década de 1980, permaneciam a céu aberto.  

A abertura dessas avenidas gerou a expectativa de ocupação dos vazios urbanos de 

grande atração imobiliária existentes nessa região, uma vez que eram áreas contíguas à 

Pampulha, bairro com grande valorização imobiliária já consolidada no município. Dessa 

forma, a execução dessas obras abriu a perspectiva de valorização imobiliária dessas áreas e, 

consequentemente, a discussão da Avenida Pedro II alcançou relevância por ser um 

importante eixo de ligação com esse conjunto de avenidas desse setor da cidade.  

Todo esse procedimento começou a levantar o interesse do empresariado na 

implantação de loteamentos na região, o que já apontava para a entrada dessa obra na agenda 

governamental.  

Após o término de seu mandato, o prefeito, Sérgio Ferrara foi eleito deputado federal e 

tentou captar recursos para as obras de prolongamento da Avenida Pedro II, por apresentação 

de emenda parlamentar ao orçamento geral da União, que não resultou em efetivo repasse de 

recursos da União para o município de Belo Horizonte. 

                                                           
7 7 A estrutura administrativa do município de Belo Horizonte está organizada em nove Administrações 
Regionais. Esse processo de subdivisão do município teve início na década de 1970, com a criação de duas das 
atuais regionais e as restantes foram sendo implantadas ao longo da década de 1980.  
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5.2 – Governo Pimenta da Veiga/ Eduardo Azeredo (1989 a 1992) – Entrada do Projeto 
Pedro II na agenda governamental  

5.2.1 – O Ambiente Político -institucional 

Em 1988, o Partido da Social Democracia Brasileira – PSDB –, recém fundado, 

ganhou as eleições para a Prefeitura de Belo Horizonte. Importa lembrar, que esse mandato 

foi assumido após a promulgação da Constituição Federal de 1988, que conferiu estatuto de 

ente federado aos municípios, com autonomia financeira, administrativa e política. A 

Constituição, como já visto, também transferiu para os municípios as atribuições de gestão de 

diversas políticas sociais e de promoção do planejamento urbano.  

O Prefeito Pimenta da Veiga assumiu o governo municipal em 1989 e, em 1990, 

descompatibilizou-se para concorrer às eleições para o governo do Estado de Minas Gerais. O 

Vice-Prefeito, Eduardo Azeredo, assumiu a Prefeitura de Belo Horizonte nessa data. 

Na Câmara Municipal, o Partido dos Trabalhadores – PT – conquistou sua maior 

bancada de vereadores (9 integrantes em um total de 41 vereadores eleitos para essa 

legislatura), e marcou sua atuação com uma forte oposição ao Executivo. Grande parte desses 

vereadores mantinha muita proximidade com os movimentos sociais de defesa dos favelados, 

e muitos eram ligados à Igreja Católica, com formação nas Comunidades Eclesiais de Base. 

O Partido Comunista do Brasil – PcdoB –  e o Partido Comunista Brasileiro – PCB –, 

outros dois partidos de esquerda que conquistaram cada um uma vaga nessa legislatura, 

compunham inicialmente a base do governo. Importa salientar que a partir de 1990, o PCdoB 

passa a se alinhar ao PT, fazendo oposição ao governo do Prefeito Eduardo Azeredo.   

 No cenário de municipalização, o ambiente, nessa gestão do PSDB, era o de 

implementação de processos e de rotinas de planejamento e de reforço da estrutura 

administrativa da Prefeitura. O Prefeito Pimenta da Veiga apresentou como uma das 

prioridades de sua gestão a elaboração do Plano Diretor do Município.  

Paralelamente, na Câmara Municipal a elaboração da Lei Orgânica do município 

provocava uma grande efervescência e aquecia o debate sobre os problemas da cidade. Era a 

oportunidade de se criar um instrumento que trouxesse marcos regulatórios inovadores no 

âmbito da política urbana no município. 
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A discussão sobre a política urbana foi assumida pela vereadora Neusa Santos, do 

Partido dos Trabalhadores, militante do Fórum Nacional da Reforma Urbana e que contava 

em seu gabinete com a assessoria de um arquiteto8, com o objetivo de lhe dar sustentação na 

elaboração da Lei Orgânica do Município e de avaliar os projetos apresentados pelo 

Executivo. As questões da política urbana relacionadas ao meio ambiente foram assumidas 

pelo vereador João Bosco Senra, ambientalista, também eleito pelo Partido dos 

Trabalhadores.    

Já na base do governo, a discussão da política urbana e dos projetos do Executivo 

relacionados ao tema era encabeçada pelos vereadores José Lincoln Magalhães e Otimar 

Bicalho, ambos eleitos pelo PSDB. Cabe ressaltar que o vereador Otimar Bicalho era membro 

da Câmara do Mercado Imobiliário de Minas Gerais – CMI –, uma entidade de classe, 

representativa dos interesses dos segmentos de administração de imóveis, corretagem, 

construção, incorporação e loteamento.     

Grande parte da discussão da LOM apresentava o rebatimento, no plano local, das 

questões nacionalmente discutidas sobre a reforma urbana, vocalizadas por diversos atores no 

âmbito do Poder Legislativo, tanto vereadores de esquerda quanto assessores, que 

participavam das discussões do Fórum Nacional da Reforma Urbana. Era também a 

oportunidade de um grupo de intelectuais, técnicos e políticos viabilizar em leis uma série de 

princípios sobre o planejamento das cidades, gestados no período de reabertura política na 

construção do ideário da reforma urbana.  Lembre-se, que assim como o ocorrido no processo 

constituinte federal, durante a elaboração da LOM, também a Câmara Municipal se abriu à 

participação societária. 

No que concerne à questão de remoção de famílias em decorrência de obras públicas, 

a Lei Orgânica do município incluiu explicitamente, como já foi dito, a exigência de o poder 

público assumir o reassentamento dessa população. Nesse aspecto, a LOM pode ser 

considerada um primeiro marco regulatório do município para a construção de um arcabouço 

conceitual e instrumental no tratamento das famílias afetadas por obras públicas. Se o PRÓ-

FAVELA, em 1984, representou um divisor de águas no reconhecimento do direito à cidade 

pela população favelada, a LOM inaugurou o compromisso do poder público com as famílias 

reassentadas em função de obras públicas, consolidando o ideário da reforma urbana como 

norteador das políticas municipais de atendimento a vilas e favelas . 

                                                           
8 O assessor era o arquiteto Manoel Teixeira, ex-funcionário do PLAMBEL. Informalmente, ele prestava 
assessoria a toda bancada do PT.  
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Nesse período, a proposta do Plano Diretor começou a ser elaborada pela Secretaria 

Municipal de Planejamento, recebendo o nome de Programa BH 2010. O Plano recebeu sérias 

criticas por não incorporar princípios da Lei Orgânica do município, que acabara de ser 

aprovada, e acabou não sendo aprovado pela Câmara Municipal, principalmente por 

interferência da bancada petista. 

Entretanto, grande parte dos estudos e propostas para as questões viárias foi 

incorporada no Plano Diretor aprovado no governo seguinte. Esses estudos também nortearam 

a proposta do traçado viário do Projeto Pedro II, uma vez que o coordenador técnico da 

Comissão do Projeto Pedro II, foi um dos responsáveis pela elaboração dos aspectos viários 

do Programa BH 2010.  

 Durante esse processo, tiveram início as discussões sobre o prolongamento da 

Avenida Pedro II. Nesse período, no final da década de 1980, a região próxima à Vila São 

José apresentava uma forte tendência de crescimento urbano, com o processo de implantação 

dos bairros Castelo e Manacás, a partir da valorização imobiliária da região, viabilizada pela 

abertura de vias durante a administração anterior. A gestão do então Prefeito Pimenta da 

Veiga deu continuidade à obra de implantação da Avenida Tancredo Neves, importante via de 

consolidação desses empreendimentos. A implantação de uma nova via de acesso e o 

crescimento dessa região da Regional Noroeste de Belo Horizonte, acabou pressionando a 

discussão sobre a obra de prolongamento da Avenida Pedro II. Era necessário redefinir o 

traçado viário, especialmente da Avenida Pedro II para permitir o acesso aos importantes 

eixos de ligação com as regiões Noroeste e Pampulha.  

Para dar início a essa discussão, o então prefeito Pimenta da Veiga solicitou da 

URBEL um cadastro das famílias moradoras da Vila São José e um cadastro de áreas para o 

reassentamento de todas as famílias. O cadastramento das famílias foi realizado pelo setor de 

cadastro da URBEL que identificou a presença de 1.490 domicílios na área referente à Vila 

São José. Na avaliação social do relatório final, a equipe responsável emitiu um parecer 

indicando que a remoção dessas famílias para outra área provocaria impactos 

significativamente negativos na vida dessa população, especialmente em relação aos vínculos 

de trabalho.  

A presidência da URBEL, durante a gestão do Prefeito Pimenta da Veiga, ficou a 

cargo de um antigo militante da chamada “esquerda católica” nos anos 60 e fundador do 

PSDB, Jafert Abrãao. O presidente tinha grande interlocução com a FAMOBH. Para elaborar 

o projeto para a Vila São José, a URBEL contratou o engenheiro Carlos Medeiros, ex-

funcionário da SETAS, ligado ao Partido dos Trabalhadores e militante do movimento da 
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reforma urbana, para iniciar o cadastramento e elaborar um projeto para a Vila São José. Esse 

engenheiro, no governo do prefeito Célio de Castro (1997/2000) foi um dos integrantes da 

Comissão do Projeto Pedro II – CPP. 

A intenção da presidência da URBEL era a de apresentar um desenho de projeto para a 

Avenida Pedro II, que atendesse tanto ao prolongamento da avenida quanto aos moradores da 

Vila. Assim era necessário realizar um cadastro dos moradores e encontrar áreas, em qualquer 

região da cidade, para reassentar as famílias da Vila São José.  

Com a saída do Prefeito Pimenta da Veiga, a Presidência da URBEL foi ocupada pelo 

arquiteto José Carlos Laender, um dos responsáveis pela aprovação do PROFAVELA, que dá 

seqüência ao cadastramento dos moradores e à busca de áreas alternativas para o 

reassentamento. 

Paralelamente, uma outra demanda pressionou a entrada do prolongamento da 

Avenida Pedro II na agenda governamental. Como já referido, a região dos bairros Castelo e 

Manacás mantinha ainda grandes áreas vazias e de significativo potencial imobiliário, o que 

motivou a união de um grupo de empresários e proprietários de terrenos nesses bairros com o 

objetivo de oferecer à Prefeitura uma alternativa para a remoção das famílias da Vila São José 

e, assim, permitir o prolongamento da Avenida Pedro II. O interesse do empresariado era 

consolidar a implantação do bairro Castelo e dirigir a comercialização desse empreendimento 

imobiliário aos segmentos da classe média da cidade. 

Cabe aqui esclarecer que empreendimentos imobiliários dirigidos a setores de renda 

mais alta ganham maior atratividade e maior poder de venda quando são dotados de infra-

estrutura e possuem grande acessibilidade em relação às áreas centrais da cidade. Daí o 

interesse desse empresariado no prolongamento da Avenida Pedro II.   

Dessa forma, esses empresários ofereceram um terreno no bairro Confisco, bairro 

localizado na divisa de Belo Horizonte com Contagem, com a finalidade de reassentar as 

famílias da Vila São José e permitir o prolongamento da Avenida Pedro II. Esse grupo de 

empresários era constituído por representantes da Construtora Alcindo Vieira – CONVAP-

SA, a família Melo, proprietária de terrenos de sua antiga fazenda nessa região, a Construtora 

Fayal SA, proprietária do terreno oferecido para o reassentamento e de terrenos nesses bairros 

e, ainda, a empresa Cidade Nova Ltda9, responsável pela implantação do Bairro Castelo. 

                                                           
9 Essa empresa foi responsável pela implantação do Bairro Cidade Nova, na Regional Nordeste de Belo 
Horizonte, no final da década de 1970. Um empreendimento de grande porte imobiliário destinado à classe 
média. 
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Para avaliar a viabilidade da área sugerida, a prefeitura realizou uma pesquisa 

cartorial, que indicou que os terrenos oferecidos apresentavam irregularidades jurídicas e, 

dessa forma, o Prefeito, em negociação com os empresários, rejeitou a proposta.  

Em uma segunda rodada de negociações, um grupo de empresários proprietários de 

grandes áreas na Região do Barreiro, em conjunto com o grupo de empresários do Bairro 

Manacás e Castelo na Regional Noroeste, ofereceram um terreno no bairro Olaria, também no 

Barreiro, que poderia ser adquirido em troca de lotes vazios nos bairros Castelo e Manacás. É 

possível inferir que os empresários do Barreiro apostavam na tendência de valorização 

imobiliária na região Noroeste e, portanto, ofereceram a área do Bairro Olaria em troca de 

lotes nesses bairros.  

Com esse novo quadro, o governo municipal começou a desenhar a proposta de 

remoção das famílias da Vila São José e o prolongamento da Avenida Pedro II. 

Em agosto de 1992, o prefeito Eduardo Azeredo enviou para a Câmara Municipal o 

Projeto de Lei n.º 6.238, que previa a transferência à URBEL, de uma área de 

aproximadamente 400m² (quatrocentos mil metros quadrados) na região dos Bairros Olaria, 

Miramar e Industrial, localizados na Regional Barreiro, longe portanto da Vila, para a 

implantação de um conjunto habitacional destinado ao reassentamento das famílias 

transferidas da Vila São José. Essa área foi declarada como de interesse social pelo Decreto 

n.º 6.939, em agosto de 1991.     

O projeto foi aprovado pela Câmara Municipal em um formato muito distinto do 

originalmente apresentado pelo Poder Executivo, no entanto. Foram aprovadas diversas 

emendas aos dispositivos do projeto, com significativa participação de vereadores da região 

noroeste, especialmente do Partido dos Trabalhadores, que se traduziam em condicionalidades 

para a permuta que se pretendia realizar. Essas condicionalidades acabaram por inviabilizar a 

implementação da proposta original, mesmo com o projeto aprovado. Essa atuação da 

bancada contrária ao projeto no Legislativo repetia a composição de forças de oposição ao 

Executivo, já manifestada na não-aprovação do projeto do Plano Diretor.  

Nesse início da década de 1990, o PT e o PSDB já consolidavam claras divergências 

ideológicas e um acirramento constante nas disputas políticas. Entretanto, aqui é possível 

inferir que a rejeição da proposta não era apenas mera manifestação de oposição partidária e 

sim a afirmação de um posicionamento já feito quando do Plano Diretor, na defesa de 

princípios do Movimento da Reforma Urbana, como a permanência no local de origem, o 

usufruto dos benefícios gerados pelas intervenções públicas, a promoção da eqüidade e da 

universalidade no acesso à cidade, o acesso a bens e serviços públicos. 
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O debate sobre esse projeto na Câmara foi caloroso, uma vez que nessa legislatura 

foram eleitos também representantes alinhados com o setor imobiliário e da construção civil. 

Como já foi dito, uma das estratégias utilizadas pelo grupo de vereadores contrários a essa 

proposta foi a de apresentar emendas, incluindo rígidas condicionalidades em relação à 

qualidade da habitação, especialmente em relação à metragem das unidades habitacionais e à 

infra-estrutura dos terrenos. Essas exigências aumentavam substancialmente os custos das 

unidades habitacionais e inviabilizavam financeiramente a proposta. Além disso, os 

vereadores de oposição abriram o debate para a sociedade, com a convocação sistemática das 

lideranças e dos moradores da Vila São José para os debates.  

Essa discussão resultou na mobilização da população moradora da Vila São José, 

incentivada pelos vereadores da região, com o objetivo de inviabilizar o projeto do Executivo 

municipal, com a alegação de que com a transferência para o Barreiro as famílias perderiam 

os vínculos de trabalho e de emprego. Importa esclarecer que o entorno da Vila São José 

possui um conjunto de bairros de classe média que empregam os moradores da vila em 

serviços domésticos, jardinagem e no comércio da região. Dessa forma, os moradores 

ocuparam o plenário da Câmara em todas as sessões de discussão desse projeto, para garantir 

a inviabilidade de sua implementação.  

 

5.2.2 – Posição dos Moradores da Vila São José em relação ao prolongamento da avenida 
Pedro II 

Do ponto de vista da mobilização comunitária, a Vila São José nunca apresentou 

expressiva organização e participação. As lideranças sempre estiveram divididas, sendo um 

grupo ligado ao PT e à FAMOBH e outro grupo mais próximo do empresariado proprietário 

dos terrenos vagos na região. 

No final da década de 1980, a vila contava com um núcleo de moradores ligados ao 

PT e com significativa proximidade com os vereadores dessa bancada na Câmara Municipal, 

especialmente Neusa Santos e Rogério Correia. Os funcionários dos seus gabinetes 

mantinham reuniões freqüentes com esse grupo.  
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Um dos participantes e formador desse núcleo era um morador do bairro São José 

(bairro contíguo à Vila), militante da FAMOBH. Essa liderança, no governo seguinte, 

participou como membro do Conselho Municipal de Habitação. 

Já o presidente da associação de moradores, era ligado ao grupo político do ex-prefeito 

Sérgio Ferrara e era funcionário da Construtora CONVAP, encarregado de vigiar os terrenos 

da empresa próximos à Vila, com a função de impedir processos de ocupação pelos 

moradores da Vila São José. Como presidente da associação sua atuação era voltada para o 

registro das transações de compra e venda de “barracos” entre os moradores da Vila São José. 

Assim, transformou a associação dos moradores em um escritório imobiliário informal e 

utilizava sua autoridade de presidente da associação para dar legitimidade a essas transações.  

Ao contrário de outros processos de reassentamento involuntário, em que as famílias 

afetadas apresentam resistência à mudança, as lideranças e os moradores da Vila São José 

sempre reconheceram que a retirada da vila era importante para a cidade e sabiam que teriam 

que desocupar essa área. Entretanto, nesse período, nas discussões sobre a transferência das 

famílias, começou a ganhar consistência a idéia de remoção com garantia de permanência na 

região. 

Dessa forma, os debates e a mobilização em torno da proposta da Prefeitura para o 

reassentamento das famílias a partir das negociações com o grupo de empresários interessados 

na região, acabou abrindo o espaço para a construção entre os moradores da Vila da idéia de 

sua permanência na própria região, criando uma postura de oposição à proposta de remoção 

para o Barreiro.  

Com a inviabilização do projeto do Executivo na Câmara Municipal e a mobilização 

dos moradores da Vila São José, a discussão sobre o prolongamento da Avenida Pedro II 

perdeu fôlego e acabou interrompida . 

No balanço final desse período, percebe-se que a atuação do empresariado e a própria 

perspectiva de expansão da cidade foram fundamentais para que a obra de prolongamento da 

Pedro II entrasse na agenda do poder público. Essa agenda, no entanto, não encontrou um 

ambiente favorável no âmbito do Legislativo. O grupo de oposição ao Projeto do Executivo 

Municipal reagiu, utilizando duas estratégias para inviabilizar a proposta.  

A primeira se refere à inclusão de condicionalidades ao projeto de reassentamento 

habitacional que aumentavam significativamente os custos de implantação do conjunto 

habitacional, na área sugerida na região do Barreiro, inviabilizando, assim, a sua execução. A 

segunda estratégia refere-se à mobilização das lideranças e dos moradores da Vila São José 

para acompanhar os debates sobre o Projeto com o objetivo de lotar as galerias da Câmara e 
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pressionar diretamente os vereadores, que tendiam a apoiar a proposta do Executivo 

Municipal. 

É possível pressupor que no processo de consolidação do regime democrático, o 

avanço da representação dos partidos de esquerda aumentou a competição política, o que 

coloca tanto do Executivo quanto o Legislativo com maior sensibilidade às pressões dos 

movimentos populares. 

A partir desse debate, a bancada de oposição à proposta de transferência dos 

moradores da Vila São José para o Barreiro, aproveitou toda a mobilização dos mesmos para 

construir conjuntamente com os moradores da Vila a idéia de sua permanência na própria 

região. Assim, o Legislativo desempenhou um papel preponderante na redefinição da proposta 

de reassentamento das famílias da Vila São José e na mobilização dos .  

Do ponto de vista das influências e de ambientes favoráveis para a construção do 

arranjo político-institucional, esse período ofereceu grande fertilidade, uma vez que já contava 

com o acúmulo das discussões do PRÓFAVELA, da elaboração da Lei Orgânica do 

Município, introduzindo elementos inovadores para a gestão da cidade e para a construção e 

sustentação da idéia de permanência dos moradores da Vila no próprio local.  

5.3 – Governo da Frente BH Popular - Prefeito Patrus Ananias (1993 a 1996)  

O Partido dos Trabalhadores ganhou as eleições para Prefeitura de Belo Horizonte, em 

1992, com a composição da Frente BH-Popular, uma coalizão de partidos de esquerda, 

elegendo Patrus Ananias. A Frente BH-Popular, com grande inserção nos movimentos 

populares, tinha como proposta de governo a inversão de prioridades na construção de suas 

políticas sociais. Assim, seu objetivo era o de estabelecer um conjunto de políticas sociais de 

cunho mais distributivo, dirigidas aos setores socialmente vulneráveis no município.  

5.3.1 – Ambiente político-institucional  

A vitória de uma frente de esquerda em Belo Horizonte abriu a perspectiva para um 

conjunto de técnicos, formados em um ideário ligado a promoção da eqüidade, da 
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universalização dos direitos, da inclusão social concretizar políticas fundadas em princípios e 

concepções de maior participação da sociedade no debate e nas decisões de políticas Além 

disso, essa Frente assumiu a Prefeitura já com acesso a um estoque palpável de políticas 

públicas inovadoras, formado por experiências de governos petistas em outros estados e 

municípios. 

Assim, essa administração inaugurou uma gestão participativa, envolvendo diversos 

setores da sociedade e criando um conjunto de instrumentos para viabilizar essa participação. 

A Secretaria Municipal de Planejamento foi responsável, por exemplo, pela implantação do 

Orçamento Participativo e pela promoção da discussão do Plano Diretor do município, 

projetos de grande destaque nesse governo e que contaram com o envolvimento e a 

participação de vários setores da sociedade civil.  

A Secretaria Municipal de Planejamento alcançou significativa centralidade nessa 

gestão, contando com grande força política, um quadro de profissionais qualificados, 

inclusive com experiência em outras gestões do PT10. Além disso, o secretário, o economista 

Maurício Borges, que assumiu essa pasta contava com legitimidade junto ao corpo técnico, 

uma vez que reunia não só uma trajetória de militância política no PT como também pertencia 

aos quadros da universidade.  

Paralelamente, essa gestão elegeu como uma de suas prioridades a questão 

habitacional. A implementação da política de habitação ficou sob a responsabilidade da 

URBEL. Para viabilizar essa diretriz, a URBEL criou o Sistema Municipal de Habitação, com 

a consolidação do Conselho e do Fundo Municipal de Habitação Popular.   

A presidência do órgão ficou a cargo de uma militante do PCdoB11, que já tinha sido 

presidente da FAMOBH, na década de 1980, e os cargos de direção como planejamento e 

obras foram distribuídos entre membros de PT, com longa trajetória na discussão sobre a 

reforma urbana. A instituição contou também com um conjunto de consultores que já haviam 

integrado os quadros de outras gestões do Partido dos Trabalhadores, principalmente das 

prefeituras de São Paulo e de Santo André, em São Paulo, e de Ipatinga e Timóteo, em Minas 

Gerais. A participação desses consultores contribuiu para a formação de um fluxo de idéias 

referentes às experiências já implementadas com sucesso nesses municípios. 

                                                           
10 Em especial, Wieland Silberschneider e Jupira Gomes de Mendonça que compunham a assessoria do Prefeito 
Chico Ferramenta em Ipatinga e assumiram cargos de assessoria nessa gestão, na Secretaria Municipal de 
Planejamento.  
11 A presidente da URBEL era Dalva Estela Rodrigues Medeiros. Ela foi presidente da FAMOBH em 1983 e 
ocupou o cargo de Administradora da  Regional Leste na gestão do Prefeito Pimenta da Veiga/Eduardo Azeredo.   
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Toda essa composição técnica e política indicava notadamente a definição de um 

investimento expressivo no tratamento de vilas e favelas. Assim, a gestão da URBEL tinha 

como diretrizes a promoção da participação popular na discussão habitacional, o intenso 

investimento na urbanização e regularização das vilas e favelas e, por fim, a perspectiva de 

produção de conjuntos habitacionais, integrados à malha urbana e com pouco deslocamento 

da população beneficiária, para a população demandante de moradia.    

     Além da questão habitacional, essa gestão priorizou o tratamento das áreas de risco 

físico e geológico das vilas e favelas. O município de Belo Horizonte apresenta uma 

topografia muita acentuada e com forte ocupação dos morros e encostas pela população de 

vilas e favelas. Além desse quadro, o governo Patrus Ananias enfrentou dois períodos de 

fortes chuvas com um número expressivo de desabrigados, nos primeiros anos de gestão, 

sendo uma significativa parcela proveniente da Vila São José. 

Como apresentado no esquema de análise de agenda pública referido anteriormente, os 

desastres provocados pelas chuvas, como outros desastres ambientais, são elementos 

provocadores da abertura de agendas no âmbito do poder público. Normalmente, essas 

calamidades geram uma ampla cobertura da mídia e uma comoção da opinião pública, o que 

acaba provocando uma forte pressão sobre o poder público no sentido de exigir respostas 

imediatas para o problema.        

Assim, esse governo, para o tratamento dos problemas ocasionados pela forte 

incidência de chuvas, criou o Programa Emergencial de Risco coordenado pela URBEL e 

com assessoria do Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo – IPT. O 

Programa previa uma série de ações de contenção de risco e de atendimento aos desabrigados 

e também a elaboração de uma carta geotécnica (levantamento das áreas de risco iminente no 

município) para subsidiar a ação do Programa e os estudos para a discussão do Plano Diretor. 

Cabe ressaltar que o IPT já tinha trabalhado no município de Santos/SP, na gestão do PT .     

Em relação ao prolongamento da Avenida Pedro II, em um primeiro momento, essa 

gestão não a tinha como prioridade de governo e, consequentemente, o atendimento às 

famílias da Vila São José também não estava priorizado. Essa discussão era tida como uma 

herança do governo anterior e quando o mesmo grupo de empresários reapresentou à 

Prefeitura a proposta de continuidade da Avenida, com remoção da população da Vila São 

José para a mesma área no Barreiro, o Secretário Municipal de Planejamento avaliou 

negativamente a proposta, interrompendo as discussões referentes à obra. 

Em um espelhamento claro dos princípios da reforma urbana, as discussões nesse 

governo em relação ao investimento em obras públicas apresentavam a tendência de 
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universalização dos benefícios gerados por obras de infra-estrutura na cidade. Assim, a 

avaliação da Secretaria Municipal de Planejamento em relação à proposta dos empresários era 

que o investimento público nessa obra resultaria em uma apropriação muito maior do setor 

privado dos benefícios gerados, ou seja uma obra de alto custo para a cidade que tenderia a 

beneficiar apenas uma parcela da população. 

   Contudo, duas avaliações técnicas relacionadas às áreas de risco do município, e 

consequentemente ao problema das chuvas, contribuíram para a entrada dessa discussão na 

agenda do governo Patrus Ananias. A primeira, refere-se aos estudos realizados para a 

elaboração do Plano Diretor. A equipe de técnicos que trabalhou a carta geotécnica de Belo 

Horizonte identificou como as maiores áreas de risco do município o Taquaril (assentamento 

implantado pelo Prefeito Sérgio Ferrara, na Regional Leste), a área do lixão (uma das favelas 

que compõe o Aglomerado Morro das Pedras, na Regional Oeste), e a Vila São José, na 

regional Noroeste . Paralelamente, os estudos realizados pelo IPT também identificaram esse 

assentamento como uma área de risco iminente. Em relação à Vila São José e à favela do 

lixão, os estudos indicavam que em relação ao risco geológico as intervenções nesses 

assentamentos deveriam ser de caráter estrutural, com a exigência de remoção de toda a 

população dessas áreas. Ou seja, mesmo que não pautada pelo prolongamento da Avenida 

Pedro II, a remoção dos moradores da Vila São José voltou a freqüentar a agenda.  

Essa avaliação, somada à perspectiva permanente de remoção da Vila em função do 

prolongamento da Avenida Pedro II, contribuiu para a decisão de que esse assentamento não 

poderia concorrer às obras no Orçamento Participativo. A decisão do governo era a de realizar 

obras pontuais nessa área para minimizar os problemas de risco, uma vez que a solução 

definitiva do problema seria a remoção de toda a Vila São José. Essa decisão começou a criar 

condições para a discussão do prolongamento da Avenida. Nessa decisão é possível perceber 

que o que motivou a retomada da discussão, legitimando a decisão da prefeitura de recuperar 

um projeto da administração anterior, tão duramente criticado pela bancada petista naquela 

gestão, foi a situação de risco da Vila, os riscos de permanência no local, e não a “especulação 

imobiliária”.  

Assim, a Secretaria Municipal de Planejamento assumiu a responsabilidade de 

apresentar uma proposta para o prolongamento da Avenida Pedro II e para a remoção das 

famílias da Vila São José. O Secretário criou um grupo de trabalho interorganizacional, com a 

participação de diversos órgãos e entidades da administração direta e indireta do município, 

com o objetivo de avaliar o custo da obra e o potencial de valorização imobiliária da região, 

bem como de identificar terrenos e seu custo para o reassentamento das famílias. 
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Participavam desse grupo a URBEL, a Superintendência para o Desenvolvimento da Capital – 

SUDECAP –, a Secretaria Municipal da Fazenda, além da Secretaria Municipal de 

Planejamento, que o coordenava.  

A intenção presente na realização desses estudos era a de encontrar alternativas de 

captação de recursos para viabilizar a obra, inclusive de mecanismos de captação diretamente 

da iniciativa privada.    

Durante o trabalho desse grupo, os técnicos da URBEL identificaram lotes nos bairros 

São José e Manacás, bem próximos à Vila São José, e esse governo acabou concretizando a 

idéia de promover o reassentamento dos moradores da Vila São José na própria região. O 

levantamento das áreas demonstrou que grande parte dos terrenos pertencia à empresa Fayal, 

à Construtora CONVAP e à família Alípio de Melo. 

 A partir desses levantamentos, em novembro de 1996, o Prefeito Patrus Ananias, pelo 

Decreto de nº 8.998, declarou de interesse social para fins de desapropriação terrenos situados 

nos Bairros São José e Manacás. A declaração de utilidade pública dessas áreas era destinada 

à implantação do conjunto habitacional para as famílias residentes na Vila São José.   

Outros elementos contribuíram para a consolidação dessa agenda no governo Patrus 

Ananias. O Plano Diretor do município, apresentado pelo Executivo e recém aprovado pela 

Câmara Municipal, indicava que a área preferencial para a expansão territorial de Belo 

Horizonte seria o vetor norte, e,por essa concepção, o prolongamento da Avenida Pedro II 

seria uma importante obra a ser executada, não só pela articulação viária que viabilizaria 

como também pelo saneamento do córrego São José, que compõe a bacia da Lagoa da 

Pampulha, e, ainda, por viabilizar a remoção da Vila São José, condenada em razão dos riscos 

geológicos a que estava vulnerável.  

Outra contribuição para a consolidação dessa agenda se refere, justamente, ao 

Programa de Recuperação da Lagoa da Pampulha – PROPAM –, iniciado em 1995 e que 

tinha como objetivo a recuperação ambiental da bacia da Lagoa da Pampulha. O córrego São 

José figura nas análises desse Programa como um dos que mais contribui com a poluição da 

Bacia da Pampulha.  

No âmbito do Legislativo Municipal, na gestão do Prefeito Patrus Ananias, o 

prolongamento da Avenida Pedro II não chegou a ser pauta oficial no plenário. Contudo, a 

discussão freqüentou gabinetes de vereadores do PT, em especial dos Vereadores Neusa 

Santos e Rogério Correia, ambos com fortes bases na Regional Noroeste. Como já foi dito, a 

Vereadora vocalizava a plataforma da reforma urbana na bancada petista e na Câmara 

Municipal. Sendo assim, esses vereadores, tanto por manter interesses eleitorais na região 
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como por se identificarem com o ideal de universalização do acesso à cidade, pressionavam o 

Executivo, como membros da bancada de sustentação do governo, para a inclusão do 

prolongamento da avenida Pedro II na agenda municipal.  

Ainda no que diz respeito ao Poder Legislativo, cabe lembrar que durante as 

discussões do Plano Diretor cargos técnicos da área urbana da Prefeitura prestaram assessoria 

aos vereadores na elaboração desse instrumento. Funcionários da Secretaria Municipal de 

Planejamento e da Secretaria Municipal de Atividades Urbanas ficaram à disposição dos 

vereadores para auxiliar nos debate do Plano Diretor. Um deles, em especial, compôs 

posteriormente a CPP.  

Ressalte-se que o trabalho conjunto de representantes e assessores do poder 

Legislativo com cargos técnicos da prefeitura acaba resultando em uma troca de 

conhecimentos tanto do funcionamento da administração pública como do processo 

legislativo, o que apresentará impactos positivos, posteriormente, na formatação do arranjo 

político-institucional em análise nesta dissertação.  

5.3.2 – Posição dos moradores em relação ao prolongamento da Avenida Pedro II 

A eleição da Frente BH-Popular para o governo do município de Belo Horizonte gerou 

uma grande expectativa junto aos movimentos sociais. Grande parte das associações de 

moradores de bairros e favelas apoiou a candidatura do Vereador  Patrus Ananias a prefeito. 

Assim, a expectativa era a de contribuir efetivamente com essa gestão nos canais de 

participação estabelecidos por esse governo. 

Em relação à Vila São José, também se observava essa mesma expectativa,  

principalmente por muitas de suas lideranças pertencerem aos quadros do Partido dos 

Trabalhadores. 

As chuvas que ocorreram nos dois primeiros anos desse governo deixaram muitos 

desabrigados na Vila São José. E esse saldo abriu freqüentes discussões com o poder público 

sobre a remoção da Vila. Esse fato, como já referido, acelerou a decisão por um desenho de 

uma política de caráter mais estrutural para o atendimento dessa Vila.  
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Algumas lideranças e vereadores da região chegaram a propor a desativação do 

Aeroporto Carlos Prates12 para permitir o reassentamento das famílias da Vila São José 

naquela área, mas essa discussão acabou perdendo o fôlego frente à declaração de utilidade 

pública dos terrenos vagos no bairro Manacás.       

No balanço final desse governo cabe perceber a retomada do projeto de 

prolongamento da Pedro II, agora sob uma nova ótica, provocada por decisões de caráter 

estrutural para a cidade (Plano Diretor, vetor de crescimento, articulação viária, tratamento da 

Lagoa da Pampulha) e pela caracterização da Vila como área de risco permanente, que 

determinava sua remoção.  

Além disso, é nesse governo que se estabelece que os moradores serão removidos para 

as proximidades da Vila, com a identificação dos terrenos lindeiros ao futuro traçado viário e 

sua declaração formal como de interesse social para desapropriação, com vistas à construção 

de um conjunto habitacional para o reassentamento dos moradores da Vila São José, já nas 

diretrizes do Sistema Municipal de Habitação (infra-estrutura e acesso a bens e serviços).  

Em relação à formação de um legado sobre processo de remoção de famílias afetadas 

por obras públicas, essa gestão é responsável pela consolidação de um conjunto de políticas 

inovadoras dirigidas à população de vilas e favelas em Belo Horizonte (ver conjunto de 

políticas no tópico 4.2 do capítulo anterior). É possível constatar que grande parte do 

conteúdo dessas políticas foi marcado pelas diretrizes apregoadas pelo Movimento da 

Reforma Urbana, além de terem recebido influências de experiências exitosas de outros 

governos do PT , como a construção de moradias por auto-gestão. 

Nesse percurso, o conteúdo das políticas incluiu a reversão das lógicas de exclusão 

colocadas tradicionalmente no tratamento desses assentamentos. Cabe lembrar que durante o 

regime militar a centralização político- administrativa manteve a política habitacional na 

esfera federal. Em contraposição, o governo Patrus Ananias assumiu a política habitacional 

como responsabilidade do município, constituindo o Sistema Municipal de Habitação, com a 

definição de todo o processo de produção de moradias não só em relação às suas diretrizes, 

mas também em relação às formas de financiamento e ao controle público da execução dessas 

políticas. 

Em relação ao contexto institucional dessa administração, é possível constatar que a 

presença de quadros técnicos com reconhecimento profissional e introdução de políticas que 

                                                           
12 O Aeroporto Carlos Prates é destinado a aviões de pequeno porte e de helicópteros e é muito utilizado para a 
formação de pilotos. Ele ocupa uma grande área nas imediações da Vila São José, na região Noroeste de Belo 
Horizonte.  
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favoreciam a participação da sociedade permitiram a formação de um ambiente favorável à 

elaboração de políticas inovadoras. 

Se no período anterior, a atuação do Poder Legislativo foi fundamental para a 

definição da diretriz de reassentamento das famílias da Vila São José no local de origem, 

nesse período, observa-se uma atuação menos focalizada na área e direcionada para as 

discussões referentes à legislação estruturante do desenvolvimento urbano do município, 

como o Plano Diretor e a nova Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo. Esses 

instrumentos normativos, no entanto, contribuíram para a formação do legado de políticas 

urbanas, que irá impactar na consolidação do projeto de prolongamento da avenida Pedro II 

no governo seguinte.  

 

 

5.4 -  1º Governo do Prefeito Célio de Castro - 1997 a  2000 – consolidação do desenho de 
reassentamento  

O governo Célio de Castro, vice no governo anterior,eleito como candidato pelo 

Partido Socialista Brasileiro – PSB –, consolidou a presença da esquerda à frente do 

Executivo municipal. A Frente BH-Novo13 Século assumiu a Prefeitura, tendo vencido as 

eleições com uma ampla margem de votos. Essa gestão deu prosseguimento ao conjunto de 

políticas implementadas pelo governo anterior.  

Apesar de nessas eleições o Partido dos Trabalhadores ter lançado um candidato 

próprio em oposição ao candidato Célio de Castro, uma significativa parcela de seus quadros 

técnicos e políticos permaneceu na Prefeitura. A disputa eleitoral, então, não consolidou uma 

ruptura do PT com o então Prefeito Célio de Castro. Dessa forma, os secretários municipais 

de Planejamento e de Fazenda, considerados como cargos políticos de expressão do PT, 

permaneceram nos cargos. Na URBEL, no entanto, são sensíveis as alterações, observando-se 

a saída de grande parte dos quadros do PT e o remanejamento de sua presidente para a direção 

da Administração Regional Leste.  

No início do governo Célio de Castro, a região dos bairros Castelo e Manacás manteve 

a tendência de um grande aquecimento no mercado imobiliário, com vocação de ocupação 

pela classe média. Dessa forma, a região continuava a oferecer atratividade para os setores 

                                                           
13 A Frente BH-Novo Século liderada pela candidatura a prefeito pelo Célio de Castro e para vice-prefeito pelo 
Marcos Santana e foi constituída com o apoio dos seguintes partidos: PSB, PMDB, PPS   
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imobiliários, que requisitavam a ampliação da Avenida Pedro II para ampliar o potencial 

econômico dessa área da cidade.   

Nesse período, a vereadora Neusa Santos perdeu as eleições para a Câmara Municipal 

e foi convidada pelo Prefeito Célio de Castro para assumir um cargo de assessoria na 

Secretaria Municipal de Planejamento. Uma das atribuições desse cargo era a de participar da 

discussão de dois grandes projetos, ambos de caráter estrutural: a duplicação da Avenida 

Antônio Carlos e o prolongamento da Avenida Pedro II.    

Importa lembrar que, no início dessa gestão, as discussões sobre o planejamento da 

cidade estavam incrementadas pela aprovação do Plano Diretor de Belo Horizonte, no 

governo anterior, que havia promovido uma grande mobilização dos grupos ligados à 

discussão da reforma urbana.  

Em relação ao Projeto Pedro II, a então ex-Vereadora Neusa Santos, assessora da 

Secretaria Municipal de Planejamento, iniciou o trabalho com a constituição de uma equipe 

técnica e com o levantamento de todo o material já produzido sobre o tema. Ela passou a 

compartilhar a coordenação da equipe com um engenheiro, funcionário de carreira da 

prefeitura, com grande especialização em sistema viário e conhecimento do Plano Diretor da 

cidade (da equipe de discussão do traçado viário no Programa BH 2010 e do Plano Diretor da 

gestão anterior). Essa assessora cumpria um papel mais político e aquele funcionário, uma 

coordenação mais técnica da Comissão. Além disso, esse técnico havia participado do grupo 

de trabalho, no governo Patrus Ananias, que identificou e preparou o processo de declaração 

de utilidade pública das áreas próximas à Vila São José, para a implantação de um conjunto 

habitacional que iria abrigar as famílias removidas da Vila São José.  

 Nessa perspectiva, a montagem da equipe técnica teve como eixo principal a presença 

de técnicos com muita experiência em normatização urbanística da cidade, em mercado de 

terras, em planejamento urbano, especialmente em sistema viário e em conhecimento de área 

de vilas e favelas. E principalmente, essa equipe tinha como diretriz a compreensão de que o 

planejamento deve incorporar um dos princípios fundamentais da plataforma do movimento 

da reforma urban que é o direito à cidade.   

Na composição desta comissão técnica estavam presentes as seguintes secretarias do 

poder público municipal: Secretaria de Meio Ambiente, Secretaria de Atividades Urbanas, 

Secretaria da Fazenda, Administração Regional Noroeste, Empresa de Transporte e Trânsito 

de Belo Horizonte – BHTRANS –, Companhia Urbanizadora de Belo Horizonte – URBEL – 

e a Superintendência de Desenvolvimento da Capital – SUDECAP. 
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A comissão pactuou que a elaboração do Projeto Pedro II apresentava um caráter para 

além do traçado viário, reforçando seu caráter social. Nesse sentido, um dos eixos principais 

referiu-se à permanência das famílias nas áreas lindeiras ao traçado da avenida. Para tanto, a 

comissão estabeleceu as seguintes diretrizes para o projeto: 

·  elaborar o melhor traçado viário para a região; 

·  reassentar as  famílias de acordo com as premissas da política habitacional para o 

município, aprovadas pelo Conselho Municipal de Habitação; 

·  desenvolver um eixo ambiental com o tratamento do córrego que atravessa a Vila São 

José e compõem a bacia da Pampulha; 

·  assegurar o acompanhamento social em todo o processo de transferência das famílias; 

·  fomentar as atividades econômicas da região com a resolução do grave problema de 

circulação.      

Com a finalidade de atualizar e qualificar as informações referentes à população da 

Vila São José e, ainda de dimensionar a composição do projeto, essa comissão contratou o 

Instituto de Pesquisa Econômicas, Administrativas e Contábeis – IPEAD –, da Universidade 

Federal de Minas Gerais, para realizar um novo cadastro da Vila São José, que incluísse 

informações da situação sócio-econômica dos moradores e informações sobre a situação 

imobiliária de cada unidade habitacional. Essa operação consistiu no levantamento do número 

e do perfil das famílias moradoras da Vila, e, ainda, na contagem, identificação, avaliação e 

selamento14 dos imóveis existentes. Esse procedimento foi utilizado para a composição do 

Projeto, especialmente para levantar o volume de indenizações e, ainda, para inibir novas 

ocupações na área. Em 2000, o IPEAD retornou à Vila, com o objetivo de recontar os imóveis 

e identificar novos domicílios. Cabe esclarecer que esse segundo cadastramento também tinha 

por objetivo a identificação da expectativa das famílias em relação ao processo indenizatório.    

A pesquisa do IPEAD constatou que uma parcela da população quereria permanecer, 

em condomínios de prédios, na própria região e que outra parte fazia a opção por morar em 

"casa baixa". Esse dado foi determinante para que o projeto de reassentamento combinasse 

duas formas de indenização: os apartamentos, construídos em um condomínio na área lindeira 

à expansão da Avenida Pedro II, e a aquisição de casas na Região Metropolitana de Belo 

Horizonte, por meio do Programa de Remoção e Reassentamento em função de Risco e Obras 

Públicas – PROAS. Assim, para o reassentamento em condomínio, previu-se a construção de 

                                                           
14 O selamento consistiu na identificação sócio-econômica das famílias e na marcação, descrição e registro 
fotográfico de cada uma das unidades habitacionais da Vila São José  
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97 prédios, com o atendimento a 1552 famílias. Para execução do projeto, foram previstas 3 

etapas de intervenção. 

A primeira etapa consistiu na obra de alargamento da Avenida Pedro no trecho 

anterior a Vila São José. Importa esclarecer que essa etapa foi concluída durante esse 

governo.  A segunda etapa refere-se ao início das obras de canalização do córrego São José e 

a construção de 13 prédios para a remoção de aproximadamente 200 famílias, concluída em 

2003, já no segundo governo do Prefeito Célio de Castro. Na terceira etapa estão previstas a 

construção de 84 prédios para o reassentamento do restante das famílias, a complementação 

da obra de canalização do Córrego São José e a execução do traçado viário do prolongamento 

da Avenida Pedro II e sua ligação com a Avenida Tancredo Neves e Avenida João XXIII.     

Apresentado esse cenário, cabe, agora, refletir sobre o arranjo político-institucional 

que possibilitou a aquisição dos terrenos para a garantia de reassentamento das famílias da 

Vila São José na própria região. 

5.4.1 – Arranjo político- institucional para promover a aquisição dos terrenos 

Após o levantamento das áreas vazias na região do Castelo e Manacás e do 

delineamento do perfil da população moradora da Vila São José, a comissão passou a 

estabelecer estratégias para a aquisição dos terrenos. Como não dispunha de recursos 

orçamentários para viabilizar a compra dos terrenos, essa comissão encontrou uma estratégia 

na legislação urbana que possibilitou essa aquisição, sem o desembolso de recursos diretos da 

Prefeitura.  

Para aquisição das áreas lindeiras à Vila São José, foi constituído um sub-grupo, no 

interior da Comissão,  com o objetivo de pensar alternativas na legislação urbana para a 

composição de um banco de terras. Esse grupo era formado pelo coordenador técnico da 

comissão do Projeto Pedro II, pelo chefe do setor do parcelamento do solo da Secretaria 

Municipal de Atividades Urbanas e por um técnico da Secretaria Municipal da Fazenda. Esses 

técnicos eram funcionários de carreira da Prefeitura de Belo Horizonte, com grande 

experiência na área da regulação urbana e traçado viário e sem qualquer militância partidária.  

A idéia presente na formação dessa carteira de terras era a possibilidade de adquirir os 

terrenos por meio de operações de regulação urbana. A legislação urbana municipal indica 
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que para cada novo desmembramento15 de glebas de terras o proprietário do empreendimento 

é obrigado a doar 15% da área desmembrada para o município. Assim, a comissão utilizou a 

figura do desmembramento para a aquisição dos terrenos próximos à Vila São José. Por meio 

de Decreto Municipal n.º 9.412, de novembro de 1997, ficou instituído que os terrenos 

correspondentes aos 15% de qualquer novo desmembramento no município fossem doados na 

área declarada de utilidade pública para o reassentamento da Vila São José, um projeto de 

interesse social. 

A possibilidade de utilização da figura do desmembramento para a aquisição de terras 

para o projeto veio de uma lacuna existente na própria legislação municipal. A legislação 

federal, Lei Federal n. 6766, de 19 de dezembro de 1979, prevê para a aprovação de um 

parcelamento a doação de 35% para o poder público sendo que desse montante 20% são 

aplicados em vias públicas e os 15% restantes são obrigatoriamente destinados a 

equipamentos públicos comunitários. A legislação municipal, a Lei 7166/1996, mantém esse 

mesmo procedimento para o processo de loteamento, mas na figura do desmembramento 

prevê a transferência de 15% ao poder público, sem a definição de repasse para equipamentos 

institucionais e sem a previsão de 20% para a implantação de vias. Essa doação pode ser feita 

em qualquer região do município e até mesmo em dinheiro.     

Assim como a legislação municipal não identifica, ou melhor, não especifica o local 

para a doação dos 15% previstos em lei, essa comissão utilizou do Decreto para configurar 

um banco de terras destinado a um projeto específico de interesse social, no caso, a 

implantação de um Conjunto Habitacional para o reassentamento de famílias da Vila São 

José. Assim, essa solução técnica permitiu a elaboração do Decreto que determinava a doação 

dos 15% da figura do desmembramento para o reassentamento das famílias da Vila São José, 

por se tratar de um projeto de habitação de interesse social.  Importa lembrar que a intenção 

original presente na formação de um banco de terras era a de possibilitar esse mesmo 

procedimento para outros reassentamentos em áreas de favelas no município. 

Dessa forma, à medida em que novos desmembramentos iam sendo aprovados os 

técnicos do Projeto Pedro II, abriam a negociação direta entre os proprietários do 

desmembramento e os proprietários dos terrenos próximos à Vila São José. A rotina das 

negociações com os proprietários era simultânea à solicitação de aprovação de novos 

                                                           
15 Quando para se aprova um ou mais lotes em uma gleba não é necessário se criar nem prolongar uma via 
pública existente. Exige-se a transferência para o Poder Público Municipal de no mínimo 15% da área total que 
se aprova , quando esta for superior a 800m², destinados a implantação de equipamentos públicos e comunitários 
ou espaços livres de uso público 
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desmembramentos. Normalmente, participavam da negociação o coordenador da comissão do 

Projeto Pedro II, o chefe do setor do parcelamento do solo da Secretaria Municipal de 

Atividades Urbanas, um técnico da Secretaria Municipal da fazenda e os proprietários dos 

lotes. O proprietário do novo desmembramento comprava áreas diretamente do proprietário 

do terreno próximo a Vila São José e, em seguida, as doava ao município para aquela 

finalidade específica. 

Na área de aprovação de parcelamento de solo atua um grupo restrito de profissionais 

da iniciativa privada16, o que facilita a circulação de informações. Assim, quando a Prefeitura 

manifestou o interesse em adquirir esses terrenos, os próprios profissionais da iniciativa 

privada procuravam a Secretaria de Municipal de Atividades Urbanas.    

Como os membros desse sub-grupo técnico, ligados à área urbana, participavam da 

Comissão de Diretrizes para Parcelamento, da Secretaria Municipal de Atividades Urbanas, 

um fórum regular que discutia as questões referentes a todas as atividades de regulação 

urbana, eles tinham a oportunidade de monitorar a entrada de solicitação de novos 

desmembramentos e, assim,  preparar as negociações entre os proprietários. O coordenador 

técnico do Projeto Pedro II era membro dessa Comissão e, dessa forma, ele podia estabelecer 

um elo de ligação entre essas duas instâncias.  

Inicialmente, os primeiros problemas estavam relacionados ao valor do m² na região 

dos bairros Castelo e Manacás. Os lotes, bem próximos à Vila, tinham um valor muito acima 

do mercado, valores semelhantes aos lotes nos bairros da região. Isso porque, para a avaliação 

do m² de um imóvel em qualquer região da cidade, a Prefeitura utiliza um instrumento 

denominado Planta de Valores. Essa planta contém uma série de parâmetros para se 

estabelecer o cálculo de valor de cada imóvel. Nesse caso, a presença de infra-estrutura 

urbana (arruamento, água, esgoto) na região em que se encontra o imóvel, a localizacão dos 

lotes em relação ao arruamento, entre outros, são atributos para a graduação e definição de 

valores. No caso dos terrenos próximos à Vila, embora não fossem dotados de infra-estrutura 

urbana, figuravam na Planta de Valores com o mesmo padrão do Bairro Castelo e do Manacás     

A CPP, então, deu início às negociações tendo como referência o cadastro da 

Secretaria Municipal da Fazenda, mas avaliaram que os valores dos terrenos inviabilizariam a 

aquisição das áreas. Frente a esse quadro, solicitaram à Secretaria Municipal da Fazenda a 

reavaliação desses terrenos, o que resultou na queda significativa do preço da terra.  Esse 

procedimento permitiu uma capitalização maior de áreas. 

                                                           
16 São profissionais que trabalham como “despachantes”, ou seja, se encarregam de reunir todo a documentação 
para a aprovação de um parcelamento, protocolar e monitorar todo o processo na Prefeitura.  
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Os lotes a serem adquiridos eram escolhidos de acordo com as áreas delimitadas para 

o reassentamento das famílias e eram negociados um a um, o que tornava o processo moroso.  

Nesse cenário, a aquisição dos terrenos ganhou fôlego e agilidade quando a Companhia 

Energética de Minas Gerais – CEMIG – entrou com uma solicitação de aprovação de 

parcelamento do solo de um empreendimento. O volume de aprovação era alto, o que 

possibilitou a compra de grande parte dos lotes e consolidou a área de reassentamento.   

Paralelamente ao processo de captação de áreas e recursos, os técnicos da comissão 

começaram a desenhar e a definir o projeto básico para o reassentamento. A opção para a 

construção do conjunto habitacional foi pela tipologia de habitação 

multifamiliar/verticalizada.  O projeto de reassentamento respeitava as opções indicadas pela 

população da Vila São no cadastro do IPEAD. Uma parte dos moradores desejava permanecer 

morando em casa, independente da localização, e o restante aprovava a transferência para 

prédios, assegurando a permanência na região.  

Nesse período, a coordenadora política da comissão assumiu a direção da Regional 

Noroeste e deu início a uma série de discussões sobre o projeto habitacional do 

reassentamento com as famílias da Vila São José. O objetivo desses encontros era o de 

informar a população da Vila São José sobre as alternativas desenhadas na proposta de 

reassentamento e sobre o andamento do processo de captação de recursos. (Ver Anexo B, 

Mapas 3, 4 e 5) 

5.4.2 – Processo de captação de recursos para o reassentamento 

Um dos maiores entraves para a consecução de obras que prevêem reassentamentos 

refere-se ao processo de compra da terra. A garantia da posse da terra oferece condições para 

o poder público iniciar o processo de solicitação de financiamentos e permite o início das 

obras mesmo sem contar com todo o montante de recursos necessários para sua execução. 

Dessa forma, o mecanismo utilizado pela comissão do Projeto Pedro II para a aquisição das 

áreas de reassentamento da Vila São José deu fôlego ao projeto e permitiu a criação de uma 

contrapartida municipal para iniciar o processo de captação de recursos, via financiamento, 

para a execução da obra. 

 Nesse período, o Partido dos Trabalhadores apoiou a candidatura do ex-presidente 

Itamar Franco ao governo de Minas Gerais pelo PMDB, em 1998, tendo participado dessa 
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gestão durante os seus primeiros meses. Essa aliança eleitoral (o apoio a candidatura do 

Itamar no segundo turno das eleições) permitiu um estreitamento das relações entre o governo 

municipal e o estadual. Dessa forma, o Secretário de Planejamento Municipal em negociação 

com o governador Itamar Franco garantiu a possibilidade de acessar os recursos do Programa 

de Saneamento Ambiental, Organização e Modernização dos Municípios – Programa 

SOMMA –, para o financiamento da primeira etapa do Projeto Pedro II.    

O Programa SOMMA foi financiado pelo Banco Mundial e, nesse período, já estava 

em fase de finalização/conclusão. O Fundo SOMMA era gerenciado pelo Banco de 

Desenvolvimento do Estado de Minas Gerais – BDMG – e contava com um resíduo de 

recursos proveniente dos pagamentos de contrapartida efetuadas pelos municípios atendidos 

pelo Programa. A negociação entre a Prefeitura e o Estado permitiu seu acesso a esses 

recursos e a viabilização do financiamento junto ao Banco Mundial.    

A partir dessa negociação, a comissão do Projeto Pedro II começou a trabalhar junto 

ao BDMG para responder aos requisitos técnicos exigidos pelo Banco Mundial. Os terrenos 

adquiridos consolidaram a contrapartida da Prefeitura nesse empréstimo. 

O projeto teve significativa aceitação pelo Banco Mundial, que avaliou que a 

existência de áreas para o reassentamento e o próprio financiamento dessa primeira etapa 

poderiam garantir a captação dos recursos para as etapas seguintes.  A receptividade dada ao 

Projeto Pedro II pelo Banco Mundial pode ser inferida pelo fato de o planejamento do projeto 

estar em consonância com as diretrizes do Banco em relação ao reassentamento de famílias 

em função de obras públicas. Como já descrito no capítulo anterior, em 1990, o Banco 

Mundial, em seu manual de operações sobre a política de reassentamento de famílias, 

indicava que em projetos de obras que impliquem em reassentamentos involuntários de 

famílias o objetivo principal deveria ser o de garantir que a população deslocada pudesse 

usufruir do benefício. 

Em julho de 1999, a Câmara Municipal de Belo Horizonte, por meio da Lei de nº 

7.776, autorizou o Executivo a contratar a operação de crédito do Fundo SOMMA, no valor 

de até R$ 84.000.000,00 (oitenta e quatro milhões de reais), junto ao BDMG.   

Essa Lei, em seu art. 1º, parágrafo único, define que “A operação de crédito do Fundo 

SOMMA será destinada ao financiamento dos estudos, projetos técnicos, execução de obras, 

em especial da complementação da Av. Dom Pedro II, com remoção e reassentamento das 

famílias residentes na Vila São José, aquisição de máquinas e equipamentos e projeto de 

desenvolvimento institucional.” .            
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A estratégia utilizada pela CPP para conseguir a autorização legislativa para o 

empréstimo foi encaminhar o projeto pelo vereador Rui Resende, morador da região 

Noroeste, que também manifestava interesse na obra. Esse é o único momento que o 

Legislativo participou das discussões do Projeto Pedro II nesse governo. A CPP trabalhou 

todo o tempo de elaboração só no âmbito do Executivo municipal, muito embora sua 

coordenação fosse remanescente do Poder Legislativo e, ainda, que grande parte de seus 

técnicos tenham participado do intercâmbio entre os Poderes, promovido quando dos debates 

do Plano Diretor, no governo anterior.  

Após a aprovação desse empréstimo, a comissão do projeto começou a preparar os 

processos de licitação e a desenhar os modelos de equipe para a execução da 1º etapa do 

projeto.   

A partir dessa discussão é possível constatar que na avaliação dessa política a 

burocracia encontrou um ambiente favorável para a elaboração do Projeto Pedro II. O 

envolvimento com o legado de políticas públicas anteriormente apresentado ofereceu a esses 

atores um referencial de escolhas para a formulação dessa política. Ainda em relação a esse 

legado, a construção de uma série de princípios durante os governos anteriores como a LOM, 

o Plano Diretor, o Sistema Municipal de Habitação permitiu o aprimoramento da concepção 

de processos de remoção de população afetada por obras públicas. Dessa forma, essa 

burocracia contou com um acervo de políticas prévias que ofereciam sustentação para a 

formulação do arranjo político-institucional. 

Ainda nessa perspectiva, é possível constatar que o desenho do arranjo político-

institucional só foi viável pelo fato de a Comissão contar com a presença de técnicos que 

participaram efetivamente da elaboração e possuíam grande domínio da legislação urbana do 

município. Além disso, esses técnicos apresentavam um expressivo conhecimento do 

funcionamento da máquina estatal na aprovação de parcelamento do solo.  

As evidências apontam para o fato de que, no ambiente dos quadros técnicos do 

Executivo, a constituição de comissões de trabalho intersetoriais e até mesmo entre os 

Poderes figuram como espaços importantes para contatos e trocas entre os técnicos. A atuação 

conjunta na formulação de projetos ou monitoramento de execução de políticas cria um 

ambiente de repasse de competências e conhecimento sobre áreas específicas. 

 Assim a pactuação entre o nível político e o técnico na CPP em torno da concepção de 

reassentamento de população de áreas de favela à luz da plataforma da reforma urbana, 

conferiu operacionalização aos instrumentos normativos de política urbana no município, 

garantindo a permanência das famílias na área diretamente afetada pelo benefício: o 
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prolongamento da avenida Pedro II. Podemos falar, aqui, de um comprometimento da 

burocracia com o ideário da reforma urbana, que favoreceu a concepção de um projeto com a 

garantia da universalização do direito à cidade. Além disso, ainda no que diz respeito ao 

contexto institucional, é possível perceber que a manutenção dessa agenda, com ingresso 

marcado por questões de caráter estrutural no governo anterior, favoreceu a formulação dessa 

política como integrante do quadro de prioridades da Prefeitura.  

Ressalte-se, ainda, a relevância da permanência do mesmo secretário na Secretaria de 

Planejamento (Maurício Borges), o que foi fundamental para a continuidade da discussão do 

prolongamento da Avenida Pedro II nesse governo. Para esse ator, a perspectiva de se criar 

um arranjo político-institucional que permitisse a diminuição dos custos de implantação da 

obra e a permanência dos moradores da Vila nas proximidades estava em consonância com 

sua concepção de que essa obra não deveria ter custeio coletivo com apropriação privada dos 

benefícios.     

 



83 

6 - CONCLUSÃO 

No exame do processo de formulação do Projeto Pedro II foi possível perceber que o 

conteúdo das políticas, o ambiente de produção e a escolha dos atores são elementos 

fundamentais para a compreensão dos processos decisórios na elaboração das políticas 

públicas. 

 Retomo a questão colocada no início dessa dissertação, qual seja: se na configuração 

desse arranjo político-institucional a presença de uma burocracia comprometida com projetos 

de inclusão social foi o fator central. Ou seja, se a trajetória política e profissional dessa 

burocracia, o estoque de idéias e as escolhas dos atores diretamente envolvidos na formulação 

desse arranjo foram elementos decisórios na consecução desse projeto? Com os estudos aqui 

realizados é possível tentar responder. 

Na Comissão do Projeto Pedro II – CPP –, o acervo de políticas, associado a um 

significativo conhecimento da legislação urbanística, acabou resultando em um grande 

recurso de poder para essa burocracia, capaz de criar oportunidades e favorecer um desenho 

de um projeto de reassentamento que tem como concepção a garantia da universalização do 

direito à cidade. Assim a pactuação entre o nível político e o técnico da CPP ofereceu 

condições para a consolidação dessa concepção. Além disso, é possível inferir que no 

ambiente dos quadros técnicos do Executivo, a constituição de comissões de trabalho 

intersetoriais e até mesmo entre os Poderes figuram como espaços importantes para contatos e 

trocas entre os técnicos. A atuação conjunta na formulação de projetos ou monitoramento de 

execução de políticas cria um ambiente de repasse de competências e conhecimento sobre 

áreas específicas. 

Como observado ao longo dessa dissertação, foi possível constatar que tanto o ideário 

da reforma urbana quanto a produção do conjunto de políticas dirigidas à população moradora 

de vilas e favelas em Belo Horizonte foram elementos orientadores da elaboração do arranjo 

político-institucional que possibilitou o desenho de reassentamento de famílias no Projeto 

Pedro II.  

De fato, o conjunto de políticas públicas, produzidas no contexto de democratização 

do país, consolidou um legado de políticas urbanas que influenciou a formação de quadros 

técnicos e políticos ao longo das décadas de 1980 e 1990 e, com efeito, ofereceu um estoque 

de sustentação técnica para a tomada de decisões no processo de formulação de política 

públicas voltadas para áreas de vilas e favelas.  
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Soma-se a isso o fato de os problemas gerados pela urbanização desorganizada no 

município ter impulsionado uma maior organização e pressão dos movimentos populares para 

exigir do poder público o reconhecimento desses assentamentos como áreas formais da cidade 

e, portanto, com direito a serviços e infra-estrutura. Lembre-se, ainda, que Belo Horizonte 

experimenta, desde 1993, a gestão de governos de orientação popular, que produziu, com a 

participação efetiva de um grupo de técnicos formados no ideário da reforma urbana, um 

conjunto de políticas urbanas inovadoras, de cunho mais distributivo, dirigido para a 

população de áreas de vilas e favelas. 

Com efeito, no estudo da formulação do Projeto Pedro II foi possível avaliar que os 

atores da CPP combinaram, para a formulação do arranjo, o legado de políticas com um 

ambiente institucional favorável. Esse esforço assegurou um desenho de reassentamento que 

teve como concepção a função social da propriedade e o direito à cidade.   
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Mapa 1- Av. Pedro II/João XXIII  no Sistema Viário Estrutural  da RMBH 
Fonte: BELO HORIZONTE. Secretaria Municipal de Planejamento. 2000 
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Mapa 2 - Av. Pedro II/ João XXIII/Tancredo Neves na Estrutura Urbana de Belo Horizonte 
Fonte: BELO HORIZONTE. Secretaria Municipal de Planejamento. 2000 
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Mapa 3 - Concentração de lotes vagos na área de abrangência da obra. 
Fonte:BELO HORIZONTE. Secretaria Municipal de Planejamento. 2000 
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Mapa 4 - Projeto Pedro II – Área de Intervenção 
Fonte: BELO HORIZONTE. Secretaria Municipal de Planejamento. 2000 

 



 

 
 

 

 
 

Mapa 5 - Projeto Pedro II – Reassentamento  - Planta de Situação 
Fonte: BELO HORIZONTE. Secretaria Municipal de Planejamento. 2000 
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Projeto Pedro II – Reassentamento  - Planta de Situação 
Fonte: BELO HORIZONTE. Secretaria Municipal de Planejamento. 2000 

 

Vista Parcial da Vila 
Fonte: BELO HORIZONTE. Secretaria Municipal de 

Planejamento. 2000 

Assentamento em áreas insalubres 
Fonte: BELO HORIZONTE. Secretaria Municipal 

de Planejamento. 2000 
 


